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NOTA INTRODUTÓRIA 



E ste volume - sequência da História Geral da Civilização Brasileira - 
constitui o primeiro dos tomos dedicados à História da Primeira Re- 
pública. Com o risco de incorrer no formalismo, gostaria de assinalar que 
a incumbência de organizar a parte final da coleção, recebida do Professor 
Sérgio Buarque de Holanda e da Bertrand Brasil, é literalmente uma honra. 

Na organização da matéria, assim como na escolha dos colaborado- 
res, procurei me ater a alguns princípios básicos, em grande parte já defi- 
nidos nos volumes anteriores. Entendo que uma obra desta natureza deve 
ter uma função didática, no bom sentido do termo. Não se trata de tentar 
transmitir a um leitor passivo o maior número possível de conhecimentos, 
na vã tentativa de reconstruir o processo histórico “tal como ele ocorreu". 
O didatismo, pelo contrário, consiste em dar uma visão dos núcleos fun- 
damentais do período considerado, estimulando ao mesmo tempo a refle- 
xão crítica do leitor. 

Com este objetivo em mente, a partir de um recorte da formação 
social do pais em diferentes níveis como recurso analítico, selecionei 
alguns temas centrais no interior de cada um dos níveis. Deliberadamente, 
dentro deste pressuposto básico, mas ao mesmo tempo bastante amplo, 
procurei trilhar o caminho da pluralidade de opiniões, de critérios meto- 
dológicos, de formação profissional, respeitados os limites da qualifica- 
ção. Houve, portanto, o propósito de alcançar um razoável grau de 
homogeneidade e não de unanimidade. Uma das razões pelas quais a 
homogeneidade não pôde ser maior reside no fato de que a coleção se 
define como conjunto de trabalhos individuais e não como obra coletiva. 
Esta suporia um afinamento de conceitos, de pontos de vista, um esclare- 
cimento de divergências, fruto de uma atividade intelectual que as nossas 
condições de trabalho infelizmente ainda não permitem. Ao longo dos 




12 



HISTÓRIA CERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 



diferentes ensaios, encontram abrigo opiniões divergentes e formas diver- 
sas de abordar os vários assuntos. As distinções metodologias relacio- 
nam-se com a inclinação de não levar demasiado a sério as especializa- 
ções, convidando-se para colaborar pesquisadores de outras áreas - soció- 
logos, cientistas políticos, economistas, em particular. 

A fixação do ano de 1930 como um primeiro marco divisor da 
História do Brasil contemporâneo tem a artificialidade implícita em qual- 
quer periodização, mas se justifica por razões que se situam além da histó- 
ria política ou da simples tradição. O ano de 1930 é sobretudo um 
momento de ruptura de um tipo de articulação da sociedade brasileira, 
ruptura que assinala o fim da hegemonia de uma classe social - talvez a 
mais integrada e consciente de toda a história do país; de uma forma de 
relação do que se chama eufemisticamente de centro e periferia; de um sis- 
tema ideológico, já minado nos anos 20, cujo eixo é dado pelo liberalismo 
elitista. Parece desnecessário lembrar que a crise apenas iniciada naquele 
ano, com contornos internos específicos, será parte integrante de uma 
conjuntura mundial da mesma natureza, quaisquer que tenham sido as 
distâncias episódicas entre a quinta-feira negra na Bolsa de Nova York e o 
Movimento de Outubro. Ainda assim, não obedeci rigidamente ao limite 
cronológico de 1930, acolhendo no capítulo referente às relações entre a 
União e os Estados o critério dos Autores de tomarem o início do Estado 
Novo como momento de ruptura do modelo federativo. 

A História da Primeira República saiu nos últimos seis ou sete anos 
do domínio do desconhecido para a condição de campo privilegiado. Por 
muitos anos, os raros trabalhos que tinham como objeto a análise do 
período oscilaram, em regra, entre a restrita abordagem “ événementielle ” 
ou a grande generalização, cheia de aparentes certezas. Na maior parte 
dos casos, tal generalização partia de um esquema que supunha conheci- 
das a infra-estrutura econômica e a natureza das contradições de classe. 
Enquanto se enquadrava o processo histórico nesta suposição, operava-se 
ao mesmo tempo um reducionismo classista tranquilizador. Conflitos, 
grupos, instituições pareciam ser sempre epifenômenos dos interesses de 
classe. Estas se comportariam de acordo com um padrão transparente de 
racionalidade, refletido na disputa política ou no discurso ideológico. 

Por sua vez, ao menos para os pesquisadores brasileiros, a voga de um 
certo tipo de generalidade sociológica - pensemos em alguns estudos 
sobre o desenvolvimento que foram férteis na década de 50 e nos primei- 
ros anos 60 - acabou por se converter em uma séria limitação. Nenhum 
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lugar parecia haver para a hipótese do historiador contemporâneo que , 
como diz François Furet , se desloca do nível da filosofia da história para o 
de uma série de dados a um tempo particulares e homogêneos , tendo 
como horizonte a pretensão clássica de apreensão do global. 

Sem dúvida , não devemos exagerar o avanço da historiografia nos 
últimos anos, cujos limites são demasiado evidentes. O futuro dirá, com 
razão , que ainda estamos em grande medida presos ao domínio do quali- 
tativo e do impressionista, na impossibilidade de integrar a este domínio 
uma investigação de padrão científico mais rigoroso. Com igual razão, 
dirá também que as grandes linhas estruturais da história do país foram 
ainda muito pouco tocadas , na área do cultural e do afetivo. A temática 
da história das mentalidades e não apenas das idéias, da história da cultu- 
ra material e não apenas da história econômica, apenas engatinha. Por 
que não pensar em faixas quase intocadas, como, por exemplo, o sistema 
penal, a doença e o sistema hospitalar, a vida quotidiana, tomadas como 
objeto histórico-estrutural ? Mesmo no quadro dos temas cuja importân- 
cia já se encontra assente, as lacunas são claras. Basta lembrar que não 
temos ainda um estudo integrado da empresa cafeeira, no nível do que 
Peter H. Smith realizou na Argentina acerca da indústria da carne. 

Descontadas todas as deficiências, é certo porém que se avançou bas- 
tante. No marco da História da República, o avanço se mede tanto em 
termos do número de trabalhos quanto de uma melhor compreensão glo- 
bal do período. Fiquemos com uns poucos exemplos. O beco sem saída de 
formulações do gênero “exército de classe média ” ou “ tenentes represen- 
tantes da classe média” - com o implícito estereótipo do comportamento 
da categoria social - foi ultrapassado pela integração do problema da 
composição social das Forças Armadas com um outro nível de aborda- 
gem. O interesse se voltou provisória e preferentemente para a análise da 
instituição militar como organização, como poderoso agente socializador 
de seus integrantes, agente móvel que conforma uma série de gerações 
militares de estilo diverso. O que é hoje uma obviedade representou a 
superação de um quadro muito estreito, mas enraizado de pensamento, 
com resultados palpáveis. Pois não estávamos condenados a buscar inutil- 
mente as raízes de classe do conflito entre Deodoro e Floriano, sob pena 
de cair no mais raso relato “ événementiel” , demônio que se pretendia 
exorcizar ? Não estávamos encerrados nas dobras de um indecifrável con- 
flito entre duas expressões da onipresente classe média em São Paulo, nos 
anos imediatamente posteriores a 1930? 
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Não é segredo para ninguém que a historiografia do período bene- 
ficiou-se em grande medida da recente contribuição de historiadores ame- 
ricanos . (Os volumes da coleção refletem, aliás , o fato , embora haja um 
acidental peso maior desta contribuição no primeiro volume da série.) Por 
vezes , a pesquisa destes colegas veio reforçar “ a frente interna das dúvi- 
das O estudo de Warren Dean sobre a industrialização em São Paulo , 
por exemplo , ao mostrar a íntima associação da classe dominante no 
âmbito regional , deu maior substância à tese que se opunha à chamada 
contradição antagônica entre latifúndio e indústria , como eixo básico da 
Primeira República . 

É necessário ressaltar , entretanto , mais uma vez, a falsidade de uma 
visão do presente como ponto de chegada. A atual geração de intelectuais 
está fabricando consciente ou inconscientemente seus mitos e incorporan- 
do outros . Isto não nos conduz porém ao ceticismo. Um índice salutar de 
progresso está na recente identificação , não ocasionai de certas regulari- 
dades do processo histórico brasileiro. Assim , a busca apenas esboçada 
das raízes de um padrão político-cultural autoritário - vigente em quais- 
quer das correntes do espectro político - poderá elevar o debate histórico 
sobre o nacionalismo , os agrupamentos de direita e de esquerda , o estatu- 
to do Estado . 

Tenho esperança de que os volumes da série se situem neste amplo 
conjunto operatório, em constante elaboração . Se eles não são uma obra 
coletiva , pretendem expressar, em alguma medida , o nível atual de trata- 
mento do objeto histórico, ampliando o campo de referência do leitor e 
estimulando novas pesquisas. 



BORIS FAUSTO 
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CAPÍTULO I 



DOS GOVERNOS MILITARES A 
PRUDENTE-CAMPOS SALES 



A AFIRMAÇÃO de que existem momentos na História que precipitam e 
cristalizam tendências e soluções que são gestadas lentamente nas 
épocas anteriores é trivial. Esses “momentos”, quando o corte se faz com 
referência às grandes épocas históricas, podem durar décadas, como, por 
exemplo, quando se diz que a Revolução Francesa marcou o fim do 
Antigo Regime. Às vezes, as mudanças são mais drásticas e rápidas, como 
ocorreu com os “dez dias que abalaram o mundo”, da revolução russa de 
1917. Em outras circunstâncias, a marcha caprichosa da História -, ou 
seja, a afirmação dos interesses políticos e econômicos de grupos e classes 
sociais em luta - faz-se mais lentamente e é entremeada por pequenos gol- 
pes palacianos, rebeliões localizadas e vaivéns que dificultam a percepção 
das novas linhas de força que estão a definir o contorno dos interesses dos 
grupos e classes envolvidos nas lutas pelo sistema de dominação. 

A passagem do Império à República e a formação de um sistema de 
poder capaz de articular os interesses dos novos donos da situação no 
Brasil republicano parecem ter obedecido antes à dinâmica de uma histó- 
ria pouco “precipitada”, se se quiser fazer uma alusão ao comportamento 
dos elementos químicos e simultaneamente às regras de astúcia e compro- 
misso características da cultura política brasileira, do que ao espetaculoso 
corte de nós górdios que caracterizaram os grandes momentos da passa- 
gem do antigo regime à era burguesa na França ou, ainda mais drastica- 
mente, a passagem do capitalismo ao socialismo. 



Superficialidade do 
15 de Novembro 



De fato, mesmo no nível imediato da percepção, quase 
ao sabor da crônica dos acontecimentos, o 15 de No- 
vembro apareceu como um movimento “superficial”. Por um lado, na 
expressão consagrada de Aristides Lobo, o povo teria assistido “bestiali- 
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zado” à parada militar da Praça da Aclamação. Dentro do Exército, a 
articulação faz-se por intermédio de um punhado de oficiais jovens de 
baixa patente que, se estavam isolados da soldadesca - que parece não ter- 
se dado conta do alcance de seus atos mesmo quando reunida em frente 
ao Ministério da Guerra no dia 15 - também não se havia articulado, se 
não muito parcialmente e à última hora, com os oficiais superiores. 1 

A restringir a observação a este tipo de registro anedótico dos aconte- 
cimentos, a ordem republicana ter-se-ia instaurado por intermédio de um 
putsch militar cujo êxito pareceria repousar apenas na audácia dos jovens 
oficiais radicalizados e na incapacidade momentânea de reação dos con- 
destáveis da ordem monárquica que detinham, numericamente, esmaga- 
dora maioria em comparação com os revoltosos. 

Entretanto, não somente a revolta fez-se vitoriosa como, ao derrubar 
a ordem imperial, os jovens oficiais (aos quais a Corporação Militar ade- 
rira simbolizada por Deodoro e, de fato, articulada no plano ideológico 
por Benjamin Constant e no plano interno do Exército pelo Ajudante- 
General de então, Floriano Peixoto) abriram passo à reorganização da 
ordem política brasileira. Em síntese, nem a República foi mera quartela- 
da, nem se tratou “apenas” - como se estas não importassem... - de uma 
mudança ao nível das instituições, que de monárquicas passaram a repu- 
blicanas, mas houve, de fato, uma mudança nas bases e nas forças sociais 
que articulavam o sistema de dominação no Brasil. 

De alguma maneira, portanto, analisar o período que vai da Pro- 
clamação à instauração do poder republicano sob controle civil (Prudente 
e Campos Sales) implica deslindar as fases, as forças sociais, a ideologia e 
as instituições políticas que, também entre nós e por analogia formal com 
a história européia, marcaram a passagem do Antigo Regime para uma 
ordem burguesa. As especificidades de ambos no Brasil deram contornos 
próprios aos momentos decisivos da constituição da ordem republicano- 
burguesa. Esses contornos e a forma assumida pela ordem política insti- 
tuída pela República precisam ser mais bem descritos para que sejam 



1 Existem inúmeras descrições da articulação militar para o 15 de Novembro. Uma coletâ- 
nea de notícias de jornais e documentos publicada em 1890 reuniu testemunhos significati- 
vos: M. E. de Campos Porta - Apontamentos para a História da República. Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1890. Além disso, mesmo em manuais existem informações suficientes. 
Ver, p. ex., José Maria Bello - História da República. São Paulo, Ed. Nacional, 4? ed., 
1959. 




DOS GOVERNOS MILITARES A PRUDENTE-CAMPOS SALES 




entendidos o significado da República e a implantação do sistema oligár- 
quico no Brasil. 



* 



» 



* 



O arcabouço da Nas décadas finais do Império, a “questão social” e 

sociedade brasileira • . . 

durante a Monarquia sua critlca puseram a nu as bases sobre que assenta- 
va a estrutura da sociedade brasileira: a escravidão e 
a grande propriedade territorial. A decomposição da ordem senhorial- 
escravocrata, embora tivesse sido acelerada, na fase final, pela ação da 
Coroa, acabou por abalar a instituição monárquica. Entretanto, se é certo 
que, no essencial, as referidas instituições e suas bases sociais — Coroa, 
escravidão, grande propriedade - resumem o arcabouço da sociedade bra- 
sileira na época do Império, a dinâmica delas dificilmente pode ser inter- 
pretada como se decorresse apenas dos conflitos entre estas instituições. 

De fato, desde o término do tráfico negreiro e da introdução de imi- 
grantes europeus, e especialmente depois do início da expansão cafeiculto- 
ra dos anos /O, as molas fundamentais da economia imperial começaram 
a assentar em outras forças sociais, sem mencionar que desde a crise da 
Independência o papel da burguesia mercantil era importante na política. 
Por outra parte, a simplificação da estrutura social e de poder nos termos 
feitos acima deixa de lado o que Raymundo Faoro^ chamou de “estamen- 
tos burocráticos”, o principal dos quais, na época, seria o Exército. Além 
disso, como indicam os dados abaixo, extraídos do Censo de 1872, entre 
os senhores e os escravos existia uma massa apreciável de população que 
não deve ser simplesmente posta entre parênteses nas análises: 



% 

- população livre 8 419 672 (94,5) 

- população escrava 1 510 806 (5,5) 

Mesmo considerando a precariedade da informação censal disponível, 
esta população (livre e escrava) distribuía-se entre um conjunto de profis- 
sões que indicam já uma relativa diferenciação estrutural e a presença de 



^ Refiro-me ao livro de Raymundo Faoro — Os donos do poder, formação do patronato 
brasileiro. Porto Alegre, Editora Globo, 1958. 
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estratos sociais que não se resumem às categorias sociais fundamentais da 
estrutura social, isto é, aos senhores e escravos (ver Tabela l ). 

Note-se que, se considerarmos apenas as Províncias-chave para o des- 
dobramento das crises sucessivas que se seguiram à Guerra do Paraguai e à 
questão servil e desembocaram na República, o peso relativo das profissões 
urbanas pareceria ser maior do que no conjunto do país (ver Tabela 2). 

Embora a informação censal não permita, de fato, isolar os grupos de 
profissão por classe social (p. ex., entre os militares contam-se oficiais e 
praças de pré) nem separá-los entre as que se exerciam nas cidades e as 
exercidas na área rural, a concentração tão grande de profissões liberais, 
de comerciários e de militares no Município Neutro mostra que no tercei- 
ro quartel do século passado havia uma população urbana diferenciada, 
letrada e burocrática que deveria pesar na “opinião pública” da época. 

Mais importante do que registrar a existência de uma diferenciação 
estrutural complexa que não pode resumir-se em seus setores polares é 
considerar que os últimos três decênios que antecederam a República de 
89 marcaram importantes modificações nas bases da economia brasileira: 
neles tanto se dá a expansão da lavoura cafeeira na região do Centro-Sul 
e, mais especificamente, no Noroeste de São Paulo, como o decênio 
1870/1880 caracterizou-se como um período de intensa atividade mercan- 
til/financeira que permitiu mais um surto de prosperidade urbano- 
industrial. De fato, às crises de 1857 e 1864 seguiu-se — com o interregno 
da Guerra da Tríplice Aliança (1865-1870) - uma nova fase expansiva do 
ciclo de acumulação. Este, já naquela época, ativado pelo Estado e direta- 
mente ligado ao financiamento externo, com conseqüente penetração do 
controle estrangeiro da economia, especialmente do capitalismo inglês, 
propiciou, por um lado, o avanço das instalações de infra-estrutura da 
economia agroexportadora, pela expansão da rede ferroviária e melhoria 
dos portos e, por outro, permitiu a instalação de fábricas de produtos 
consumidos internamente (alimentação e tecelagem) e certa expansão nos 
setores urbanos de serviços. 3 



3 Para uma síntese, ver Caio Prado Júnior - História Econômica do Brasil. Sào Paulo, 
Brasiliense, Capítulos 19 e 20. Ver ainda, neste mesmo volume, o trabalho de Paul Singer 
- “O Brasil no contexto do capitalismo internacionar. 
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TABELA 1 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO POR PROFISSÕES 
EM PROVÍNCIAS SELECIONADAS - 1872 



Profissões 


Município 

Neutro 


São Paulo 


Bahia 


Pernambuco 


Rio Grande 
do Sul 


PROFISSÕES LIBERAIS 












Religiosos 


264 


284 


288 


337 


139 


Juízes 


78 


226 


158 


78 


51 


Advogados 


242 


333 


215 


186 


36 


Notários e escrivães 


85 


318 


224 


111 


75 


Procuradores 


151 


254 


205 


106 


90 


Oficiais de justiça 


69 


396 


262 


114 


67 


Médicos 


394 


325 


281 


101 


77 


Cirurgiões 


44 


73 


41 


16 


2 


Farmacêuticos 


369 


263 


152 


69 


74 


Parteiros 


54 


303 


310 


163 


164 


Professores e 












homens de letras 


897 


1 101 


768 


532 


369 


Empregados 












públicos 


2 351 


1014 


1059 


747 


123 


Artistas 


9 423 


4 295 


6 454 


5 152 


823 


SUBTOTAL 


14 426 


9 185 


10417 


7712 


2 090 


PROFISSÕES INDUSTRIAIS 
E COMERCIAIS 
Manufatureiros e 












fabricantes 


822 


1578 


6 824 


1375 


763 


Caixeiros e 












guarda-livros 


23 481 


7 952 


21 670 


9 842 


1212 


SUBTOTAL 


24 303 


9 530 


28 494 


11217 


1975 


Capitalistas e 












proprietários 


2 007 


2 054 


8 622 


3 192 


1054 


Militares 


5 474 


1 062 


2 971 


1 818 


5312 


Marítimos 


8 039 


1 044 


3 019 


1466 


427 


Pescadores 


1216 


503 


4 622 


2 185 


382 


Lavradores 


17 021 


340 199 


453 678 


259 483 


135 152 


Criadores 


- 


11403 


20 651 


5 474 


86 954 


Operários 


18091 


27 329 


32 730 


11398 


3 768 


Costureiras 


11592 


29 082 


76 651 


20 627 


27 587 


Criados e 












jornaleiros 


25 636 


37 698 


40 727 


26 427 


3 865 


Serviço doméstico 


55011 


99 684 


169511 


82 238 


24 959 


Sem profissão 


92 106 


268 581 


527 523 


408 302 


141 238 


TOTAL 


274 972 


837 354 


1 379616 


741 539 


434 813 
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TABELA 2 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DA POPULAÇÃO TRABALHADORA 
POR PROFISSÕES EM PROVÍNCIAS SELECIONADAS - BRASIL 1872 



Discriminação 


Município 

neutro 


São Paulo 


Bahia 


Pernam- 

buco 


Rio Grande 
do Sul 


Brasil 


Profissões não- 














manuais urbanas* 


28,1 


3,4 


4,5 


4,8 


3,1 


3,9 


Costureiras 


6,3 


5,1 


9,0 


4,8 


9,4 


8,3 


Proprietários, 
capitalistas e 












0,9 


empresários 


1,6 


0,6 


1,8 


1,1 


0,6 


Operários 


9,9 


4,8 


3,8 


2,6 


1,3 


4,7 


Lavradores, 
criadores e 














pescadores 




62,0 


56,2 


61,6 


75,8 


56,5 


Jornaleiros e criados 




6,6 


4,8 


6,1 


1,3 


7,3 


Serviço doméstico 




17,5 


19,9 


19,0 


8,5 


18,4 


TOTAL 


100,0 






100,0 


100,0 


100,0 


1\E.A.*' 


66,5 




61,8 


51,5 


67,5 


58,0 


P.T. 















* Considerei profissões “não-manuais urbanas" as seguintes: religiosos, juízes, advogados, nota- 
rios e escrivães, procuradores, oficiais de justiça, médicos, cirurgiões, farmacêuticos, parteiras, 
professores e homens de letras, empregados públicos, artistas, militares, marítimos, comerciantes, 
guarda-livros e caixeiros. 

** Este percentual é o resultado da população economicamente ativa sobre a população total. 



Como conseqüência, a sociedade brasileira da época dinamizou-se 
grandemente. No plano estrutural, os processos que mais refletiram esta 
dinamização foram o crescimento das cidades e as migrações. Assim, 
tomando-se o período de 1872 a 1920, a evolução do grau de urbaniza- 
ção do Brasil, segundo quadro elaborado por Juarez Rubens Brandão 
Lopes, foi a apresentada na Tabela 3 . 

No conjunto, enquanto a população brasileira cresceu a uma taxa 
média de 2,5% ao ano no período de 1872 a 1890, a população das cida- 
des de 50.000 ou mais habitantes cresceu a 3,7, e as de mais de 100.000, a 
3,1. No último decênio do século, já na República, a taxa média do cresci- 
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mento global da população caiu para 2,2%, enquanto as cidades cresciam 
a 6,8 e 6,9% respectivamente. 4 

Para que se forme uma idéia da importância relativa do tamanho das 
cidades 5 brasileiras e do seu numero, convém comparar a população 
urbana brasileira e a norte-americana. 



TABELA 3 

GRAU DE URBANIZAÇÃO DO BRASIL (1872-1920)* 



Censo 


População 

Total 


Cidades de 
50 mil habi- 
tantes ou ♦ 


Cidades de 
1D0 mil habi- 
tantes ou + 


Cidades de 
500 mil habi-\ 
tantes ou + 


População Urbana ou ♦ 






N 


Pop u ação 


N I 


Pcpukção 


N 








500 mil 


1872 


9.930.478 


4 


582749 


ü 


520.752 


0 


_ 


5,9 


KT1 




1890 


14.333.915 


6 


976. 038 


n 


808.619 




— 


6,8 


5,6 




1900 


17.438.434 


8 


1.644.149 


11 


1.370.182 


ft: 


— 


9,4 


7,9 




1920 


30.635.605 


15 


3.287.448 


6 


2.674.836 


1 


1.157.873 


10,7 


8,7 


3,8 



* Cf. Juarcz Brandão Lopes, op. cit ., p. 14. 



A Tabela 4 mostra que, se é certo que o crescimento absoluto da 
população urbana brasileira foi grande, a rede urbana apresentou, em 
comparação com o que ocorreu nos Estados Unidos, uma tendência a 
certo afunilamento: as grandes cidades passaram a concentrar mais popu- 
lação sem que a base da pirâmide urbana se ampliasse na mesma velocida- 
de. Talvez por isso, o fato que politicamente era decisivo (o de que se for- 
mava nas grandes cidades uma “massa crítica”) ficou em geral obscureci- 
do nas interpretações que insistem no peso da estrutura agrária tradicio- 
nal como determinante geral da sociedade brasileira. 6 



4 Dados extraídos de um quadro mais abrangente organizado por J. B. Lopes - 
Desenvolvimento e mudança social. Sào Paulo, Ed. Nacional, 1972, p. 16. 

5 Nào obstante, convém ter presente que o conceito sociológico de cidade nâo se resume ao 
de população definida censalmente como urbana. Além disso, no caso brasileiro, as cidades 
às vezes cresciam sem supor a integração da população local ao mercado urbano regular, 
conforme salienta Vilmar Faria - U A Pobreza Urbana, Sistema Urbano e Marginalidade”. 
São Paulo, CEBRAP, 1973, p. 19 e seguintes (mimeo). 

6 Note-se que a maioria dos analistas da evolução demográfica brasileira parece ressaltar 
antes a fragilidade de nossa rede urbana do que a tendência, inequívoca desde o começo do 
século, de uma forte concentração urbana. Os dados que apresentei aqui referem-se às 
cidades-capital; por isso, para eles, é de menor alcance a crítica metodológica sobre os 
dados relativos aos “municípios”, que, em geral, possuem grande parte da população em 
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TABELA 4 

NÚMERO DE LOCAIS URBANOS DE TAMANHOS VÁRIOS 
E VOLUME DA POPULAÇÃO (COMPARAÇÃO ENTRE 
ESTADOS UNIDOS E BRASIL EM DATAS ESCOLHIDAS) 



Em milhares 







Estados Unidos 


Brasil 


Tamanho da população 


1850 


1860 


1872 


1 S90 


1900 


1920 






N? 


Habi- 


N. a 


Habi- 


N? 




N? 


1 Habi- 


N? 


Habi- 


N? 


Habi- 








tantes 




tantes 








tantes 


■ 


tantes 




tantes 


+ de I.OOO.UOO 


_ 


_ 


— 


— 


- 


— 


- 


- 


B 


- 


1 


1.157 


de 500. 000 a 1.000. 000 


1 


516 


2 


1.379 


- 


- 


1 


522 




811* 


1 


1.579 


de 250. 000 a 


500. 000 


- 


- 


1 


267 


1 


275 


- 


- 


B 


- 


1 


283 


de 100.000 a 


250. 000 


5 


659 


6 


993 


2 


245 


2 


286 


3 


557 


B 


654 


de 50.000 a 


100. 000 


4 


284 


7 


452 


1 


62 


3 


167 


4 


274 


□ 


612 


de 25.000 a 


50. 000 


16 


611 


19 


670 


ca 


315 




237 


8 


312 


0 


143 


de 10.000 a 


25. 000 


36 


561 


58 


884 


5 


115 




125 


5 


76 




43 



* Cifra obtida em 1906. 

FONTES: Stuart Bruchey, The Roots of American Economic Crowth, New York, Harper 
Torch book, Harper & Row, 1968, pp. 76 e 77, e tabela sobre “População das Capitais dos 
Estados do Brasil” do Recenseamento de 1920, p. X. 



São mais conhecidos os dados referentes ao crescimento da migração 
externa no período do último quartel do século passado e início deste e 
não é necessário mais do que indicar cifras globais para recordar sua 
importância: somente no Estado de São Paulo entraram 184 mil imigran- 
tes na década de 1880 7 e particularmente depois de 1888 a entrada de 
imigrantes foi muito acentuada, especialmente para São Paulo, devido à 



área rural. Para uma análise cuidadosa dos censos, ver Maria José Santos - “Aspectos 
Demográficos”, Apêndice B do livro de Annibal Villela e Wilson Suzigan, Política do 
Governo e Crescimento da Economia Brasileira. Rio de Janeiro, IPEA, 1973, série mono- 
gráfica n° 10, especialmente item 8.6 Urbanização. Não utilizei os mesmos critérios de clas- 
sificação da autora porque visava a comparar com a evolução das cidades dos Estados 
Unidos e porque para meu argumento as restrições e críticas aos dados censais - justas - 
não são diretamente relevantes. Contudo, convém lembrar que o Censo de 1920, como 
mostrou Mortara, superestima a população, e o de 1900 a subestima. 

7 Ver Celso Furtado - Formação econômica do Brasil. Rio de Janeiro, Fundo de Cultura, 
1959, p. 154. 
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lavoura do café. Assim, em dados gerais de comparação da população 
estrangeira com a brasileira, a distribuição censal e as cifras corrigidas dos 
censos ou estimadas foram as seguintes ( Tabela 5): 

TABELA 5 

BRASIL: POPULAÇÃO TOTAL E POPULAÇÃO ESTRANGEIRA * 

(1872-1920) 



Censo 


População total 
(1.000 habitantes) 


População estrangeira 
(1.000 habitantes) 


Recenseada 


Corrigida 


Recenseada 


Corrigida 


1872 


10.112 


10.112 


383 


383 


1890 


14.334 


14.334 


714 


714 


1900 


17.436 


18.200 


1.279 


1.296 


1920 


30 636 


27.500 


1.550 


1.651 



* Dados e correções extraídos de Maria José Santos, op. cit., p. 263. Os dados de 1900 

para o Rio referem-se ao Censo realizado em 1906, devido à anulação dos resultados do 
censo anterior. 

Embora percentualmente o número de estrangeiros não tenha sido 
grande, como houve concentração da migração especialmente para São 
Paulo, como se vê na Tabela 6, eles contaram decisivamente com a força 
de trabalho disponível na região mais dinâmica do país. 

TABELA 6 

BRASIL: IMIGRAÇÃO TOTAL NO PAÍS E EM SÃO PAULO 
POR PERÍODOS- 1884-1920* 



Período 


Brasil 


São Paulo 


1884/1887 


145.880 


53.023 


1888/1890 


304.054 


157.781 


1891/1900 


1.129.315 


733.335 


1901/1920 


1.469.095 


857.149 



FONTE: Dados originais do IBGE e do Departamento Estadual de Estatística de São Paulo. 



* Tabela transcrita de Maria José Santos, op. at. y p. 269. 
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O grosso da população imigrante foi recrutado para a lavoura, mas é 
preciso considerar que nos períodos de crise agrária havia expulsão para 
as cidades 8 e para outros países (o fluxo migratório em 1901 diminuiu e 
em 1903 o número de saídas para o exterior superou o das entradas, vol- 
tando a crescer entre 1911 e a Grande Guerra, para diminuir até 1920 e 
novamente encontrar um clímax em 1926), bem como convém notar que 
o desenvolvimento do setor de serviços e da indústria atraía os estrangei- 
ros para as cidades, como a Tabela 7 demonstra. 



TABELA 7 



BRASIL: DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL POR SETORES DE 
PRODUÇÃO DE MÃO-DE-OBRA ESTRANGEIRA NO PAÍS* 



Discriminação 


1872 


1900 


1920 


Total ocupado 


209.455 


762.669 


867.067 


Agricultura 


55,2 


43,9 


44,9 


Indústria 


10,1 


8,0 


24,2 


Serviços 


34,7 


48,1 


30,9 


% de estrangeiros trabalhando sobre total 








de estrangeiros presentes com Manos de 








idade e mais 


53,9 


59,6 


54,5 



FONTE: Dados do Recenseamento Geral do Brasil (1920). Dados de 1872 e 1900 resumi- 
dos na Introdução, pp. VIIl-XIII. 



* Mais uma vez reproduzo na íntegra (apenas com alteração dos títulos) tabela do trabalho 
excelente de Maria José Santos, op. at. t p. 272. 



« A respeito das imigrações ver o artigo de Douglas H. Graham - “Migração Estrangeira e 
a Oferta de Mão-de-Obra no Crescimento Econômico Brasileiro - 1880-1930”, in Estudos 
Económicos. Sào Paulo, IPE-USP, vol. 3 (1), 1973. Neste importante artigo, Graham tam- 
bém ressalta a importância do crescimento urbano, especialmente por volta da mudança do 
século e no período anterior à Primeira Guerra Mundial, e o abandono do campo pelos imi- 
grantes que se deslocavam para as cidades (esp. p. 44). Florestan Fernandes já havia ressal- 
tado na análise de São Paulo, baseada no relatório de Toledo Piza, de 1854, e em dados 
censais, tanto o rápido crescimento urbano como o papel dos estrangeiros nele. 
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As migrações internas havidas no período que ora nos interessa foram 
menos significativas. Entre 1872 e 1890, as regiões que mais ganharam 
imigrantes foram as do Amazonas, o Rio (capital nacional) e os quatro 
Estados do Sul: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande. Entre 
1890 e 1900, Amazonas, Maranhão e Pará - graças à expansão da extra- 
ção da borracha - tiveram um forte aumento de população devido espe- 
cialmente à migração de nordestinos que fugiam das secas. O Rio conti- 
nuou absorvendo migrantes, e São Paulo, apesar de seu papel na absorção 
de estrangeiros, também ganhou populações nacionais, embora os demais 
Estados do Sul tivessem perdido população, a crer nos dados - neste caso, 
discutíveis - dos Censos. Entre 1900 e 1920 a Amazônia (na primeira 
parte do período, provavelmente) continuou ganhando população, bem 
como o Rio e os três Estados do extremo-sul, mas em São Paulo o saldo 
do período no que toca aos migrantes nacionais foi negativo. 

Quanto aos Estados que expulsaram população, há que destacar em 
primeiro lugar a grande perda do Nordeste entre 1870 e 1880 e a do 
Estado do Rio até 1900; por outro lado, Minas Gerais desde 1890 e Bahia 
(que ganhava população entre 1850 e 1900) desde 1900 perderam largas 
camadas de população. 9 



9 Os dados sobre movimentos migratórios internos, bem como a descrição da técnica para 
obtê-los, encontram-se em Douglas Graham e Sérgio Buarque de Holanda Filho - 
Migration , regional and urban grounh and development in Brazil; A selective analysis of lhe 
historical record 1872-1970. IPE, 1971. Há sérias críticas à metodologia usada, em Maria 
José Santos, op. át., esp. pp. 277 e 279. Não obstante, a tendência geral, resumida por 
mim, parece ser correta. 

Não reproduzi dados porque seria fastidioso para o leitor e porque, dadas a precarie- 
dade dos censos e as hipóteses a que a técnica de mensuração obriga, sua precisão numérica 
é discutível. Só para que o leitor tenha em mente a ordem de grandeza, reproduzo aqui os 
saldos migratórios de alguns Estados: 



Estados 


1872- 

1890 


Períodos Intercensários de 
1890- 
1900 


1900- 

1920 


Amazonas 


35.536 


57.679 


17.874 


Pará 


-31.791 


55.701 


91.948 


Rio (Capital Federal) 


63.469 


81.631 


47. 432 


Minas 


98.769 


-93.185 


-230. 097 


São Paulo 


72.649 


70.997 


-18.924 



Extraídos de Graham e Holanda Filho, op. cit ., p. 98. 
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Para os fins deste capítulo, indicar a forma que assumiu a 
migração estrangeira talvez possua maior significação do 
que simplesmente indicar seu quantum. De fato, na 
migração estrangeira 10 foi decisiva a ação do Estado, tanto o Federal 
como, particularmente, o de São Paulo. 

Douglas Graham mostrou, comparando o fluxo migratório para o 
Brasil com o que ocorreu na Argentina e nos Estados Unidos, que o pro- 
cesso migratório estava sujeito à influência tanto de fatores de atração (os 
surtos de crescimento econômico local alternativo dos três países), que 
podiam transformar-se - da perspectiva de cada um destes países - em 
fatores de desvio (se, por exemplo, a expansão argentina ou americana, 
em certas épocas, atraísse mais imigrantes do que o Brasil), como a fatores 
de impulso, originados pela oferta de imigrantes na Europa. Como instru- 
mento equilibrador deste mecanismo, as políticas governamentais de sub- 
sídios à imigração para a lavoura, especialmente nas etapas iniciais do 
fluxo migratório na década de IS 90 , foram cruciais para garantir a mão- 
de-obra necessária à expansão da cafeicultura. Em dados gerais, 11 o peso 
da migração subvencionada foi o seguinte: 



Forma assumida 
pela migração 
estrangeira 



Período 


Total de 
imigrantes 


% imigrantes 
subvencionados 


1888/1890 


158.240 


63,4 


1891/1900 


719.595 


79,9 


1901/1910 


420.447 


40,1 


1911/1915 


356.045 


36,0 



10 Sobre a utilização de migrantes estrangeiros e nâo nacionais, como mão-de-obra para a 
expansão econômica, ver os já citados estudos de Graham e Holanda Filho e Douglas 
Graham, que recalcam a importância do transporte marítimo intercontinental mais barato 
e as dificuldades de comunicação viária interna no Brasil. Além destes trabalhos, é especial- 
mente importante o estudo de Jorge Balán - “Migrações e Desenvolvimento Capitalista 
no Brasil: ensaio de interpretação histórico-comparativa”, /« Centro e Periferia no 
Desenvolvimento Brasileiro , São Paulo. Difel, 1974. Balán aponta a necessidade econômica 
de uma mão-de-obra excessiva nas áreas brasileiras que possuíam grandes contingentes 
populacionais da mão-de-obra nacional. Os proprietários daquelas regiões sempre se opu- 
seram ao “esvaziamento” de suas áreas, como recurso para manter o padrão de exploração 
econômica em que baseavam sua existência. 

11 Dados extraídos de Maria José Santos, op. cit. y p. 265. 
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Graham mostrou também que a redução de subsídios ou sua expan- 
são tinham efeitos diretos, no jogo atração, repulsão, desvio, sobre o 
número de imigrantes entrados no Brasil. 12 Até 1900 a proporção de imi- 
grantes subsidiados era acentuada em São Paulo. Só depois desta época, 
quando também houve migrações de espanhóis e portugueses, é que a 
migração sem subsídios parece ter-se firmado. Este surto, entretanto, já 
não refletia apenas a expansão da cafeicultura, mas derivava de uma 
intensificação das atividades urbano-industriais. 



No plano político, as crises que antecederam à Re- 
pública ligaram-se, em parte, às transformações que 
vinham ocorrendo na correlação das forças sociais 
do Partido Republicano em São Paulo e a força do 
movimento abolicionista — ao qual aderiram não poucos fazendeiros repu- 
blicanos beneficiários da migração estrangeira - são exemplos disso. 

Mas, paralelamente, existia um outro fator desequilibrador das insti- 
tuições políticas imperiais: o Estado vira-se confrontado com crises políti- 
cas crescentes, como a da “questão religiosa” ea da “questão militar”. Esta 
última se prenunciara já nos idos de 1868 quando o Gabinete liberal de 3 
de agosto deu lugar ao Ministério conservador de 16 de julho. O que esta- 
va em jogo então não era apenas a “derrubada” da situação provocada 
pela Coroa para reequilibrar e viabilizar a continuidade do processo 
político-administrativo tradicional. Ocorrera um fato insólito: o Imperador, 
frente à pressão de Caxias, que se desgostara com as críticas açuladas 
pelos liberais à morosidade na condução da guerra, e pedira demissão, 
levou a questão ao Conselho de Estado. Este, entre o princípio do primado 
do poder civil e as necessidades de considerar a circunstância da guerra, 
tentou recusar tanto a exoneração do General como garantir a permanên- 
cia do Gabinete Zacarias. Inconformado, o Imperador endereçou questão 
mais precisa ao Conselho de Estado: 



^ Especialmente entre 1850 e 1891, quando os gastos federais superavam os paulistas, a 
migração de italianos passou de 31.275 para 132.326. Em geral, entretanto, houve maior 
relação entre os subsídios paulistas e a migração. Aqueles foram grandes em 1887-1888, 
1893 a 1897 e de 1901 em diante, com exceção dos anos de 1903 e 1904. Ver Graham, op. 
cit pp. 32 a 45. 



Crises políticas 
às vésperas da 
Proclamação üa República 

do país. A emergência 
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“Qual é, segundo o Conselho de Estado, o mal menor: a demissão do 
General ou a do Ministério?” 



A maioria do Conselho, diante da pergunta imperial, optou pela per- 
manência do Ministério. 

Não obstante, a própria insistência de D. Pedro revelava que a “der- 
rubada” estava à vista. No episódio em tela, provavelmente o Imperador 
estava manobrando para atingir desígnios que, menos do que do General, 
eram seus. A 16 de julho convocou (depois da demissão de Zacarias por 
não concordar com a escolha de um Senador feita por D. Pedro) Eusébio 
de Queirós, Visconde de Itaboraí, para organizar novo Ministério, desta 
feita de velha cepa conservadora, contrário inclusive ao que as Falas do 
Trono do tempo de Zacarias de Góis haviam apontado como um proble- 
ma a ser encaminhado: a questão servil. 

Manobras politlc3s D. Pedro, ao agir como agiu em 1868, não antevira o 
de D. Pearoii q ue a observadores estrangeiros parecia claro: a espada 
começaria a abalar o trono. Ao contrário, o Imperador agira, segundo o 
depoimento do Conde d’Eu e anotações do próprio monarca, visando 
manter tanto o sutil “parlamentarismo” coroado, como defender a posi- 
ção do país frente a perigos externos. De fato, a organização política do 
Império dava ao Monarca uma soma de poderes muito maior do que nor- 
malmente se pensa ao mencionar o exercício do Poder Moderador. A 
Constituição de 24 e suas emendas deixaram sempre em aberto o limite 
entre a esfera do Poder Moderador e a do Executivo. Como anota Sérgio 
Buarque de Holanda em seu volume magistral Do Império à República , 13 
na proposição de Benjamin Constant - o pensador francês - a distinção 
entre o poder neutro do Rei e o poder ativo do Gabinete era fundamental 
para garantir aos Ministros, que são politicamente responsáveis, um 
poder próprio. No Brasil manteve-se uma zona de incerteza entre o Poder 
Moderador e o Executivo, que, na maioria das vezes, apesar da irrespon- 
sabilidade inerente ao Poder Moderador, transformava o Monarca, de 
fato, em fonte de poder absoluto. 

A Constituição não escrita do Império, como diz Sérgio Buarque, ou 
seja, a prática política, acabou por consagrar uma organização política 

13 Sérgio Buarque de Holanda, H.G.C.B. (O Brasil Monárquico), O Brasil Monárquico, 
tomo II, vol. 7, Do Império à República , Bertrand Brasil, Rio de Janeiro, 2005, esp. Brasil 
Monárquico, tomo II, Vol. 5, Cap. III, do Livro I o , e Capítulos I o e 2° do Livro Segundo, 
que constituem a melhor análise que conheço das instituições imperiais brasileiras. 
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que tinha uma aparência parlamentar, mas não fazia os Ministérios 
dependerem das maiorias da Câmara temporária, afetava conter a vonta- 
de do Imperador nos limites da soberania popular (e por isso o monarca 
renunciou ao uso do título de soberano...), mas não se baseava em elei- 
ções universais e honestas, permitia que o Imperador escolhesse, como 
agente político ativo, quem das listas tríplices seria o Senador vitalício, 
mas resguardava a ficção de que o Rei era irresponsável politicamente e, 
last but not least , dava ao Imperador a faculdade de dissolver, indepen- 
dentemente de votos de confiança, as Câmaras e convocar novas eleições, 
mas fazia crer que o regime se apoiava nos partidos. 

Se tal sistema não descambava para o Poder Pessoal, isso se devia a 
que por trás dele operava o patriarcalismo tradicional (do qual não esca- 
pava, se não que o encarnava o próprio Imperador com suas virtudes que 
ostentavam ser a de um rei-cidadão, mas que na prática caracterizavam 
um rei-senhor) do qual derivara, no plano político-administrativo, o “sis- 
tema do patronato”. Insistindo sobre este ângulo da organização política 
brasileira e, por conseqüência, sobre a importância da distribuição e do 
exercício dos cargos públicos para cujo preenchimento a existência de 
padrinhos, patronos, era essencial, é que Faoro fundamenta suas teses 
sobre a importância dos “estamentos burocráticos” no Império. 

No ápice do sistema o papel político do Imperador era decisivo. A ele 
cabia dissolver as Câmaras, chamar novos Gabinetes e estes não só “der- 
rubavam ’ as situações políticas provinciais e locais como nomeavam 
novos funcionários. O exercício da função pública confundia-se com o 
preenchimento das expectativas de lealdades partidárias, aberta e justifi- 
cadamente aos olhos da época, graças à teoria dos “direitos próprios” da 
Administração para nomear “seus” homens. Como não existiam de fato 
“partidos de representação”, posto que os eleitores eram circunscritos e as 
eleições faziam-se por círculos que separavam votantes de eleitores, 
garantindo-se, com isso, que o colégio de eleitores fosse uma espécie de 
clube de senhores, era decisivo o papel do Imperador para que funcionas- 
se a rotatividade política do Império e para que se cumprisse o ersatz de 
opinião eleitoral da época. Graças às mudanças de inclinação política do 
Monarca, ventos novos podiam soprar e, com essa ficção de democracia 
parlamentarista, impedia-se que os interesses locais se eternizassem com o 
predomínio da mesma oligarquia. Havia sempre a ameaça de uma oligar- 
quia emergente a disputar as preferências imperiais e que tinha chance, 
uma vez dissolvida a Câmara e nomeados novos Presidentes de Província 
pelo Chefe do Gabinete em ascensão, de refazer uma “maioria”. 
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Entretanto, em 68, a voz de Caxias - conservador mo- 
derado e fiel ao Império - ecoava com uma força que 
não provinha do Paço, nem da Câmara e muito menos dos partidos. Não 



Participação política 
do Exército 



saía do “sistema”. Vinha de uma experiência direta na Guerra onde o que 
o Marechal chamava de “guerra de alfinetes” da política clientelístico- 



partidária incomodava e irritava, mais do que cerceava. Deodoro, assim 
como a maioria dos oficiais-generais do fim do Império, inclusive Flo- 
riano, também haviam lutado nas campanhas do Prata ou no Paraguai. 
Caxias enfrentara já dificuldades enormes para mobilizar tropas no Sul na 
guerra das Farroupilhas e compreendera que, para ser Chefe do Exército, 
precisava ser também Presidente da Província, para influir junto aos che- 
fes locais e mobilizar a Guarda Nacional, maior que o exército profissio- 
nal. Com maior realismo os combatentes da Guerra do Paraguai foram 
dando-se conta da situação do Exército frente à política. 

As maledicências - ou indiscrições - da imprensa criticando os negó- 
cios da Guerra, o patronato desmoralizante e corruptor, a “politicalha” 
dos Gabinetes contrastavam com as agruras da guerra, com sua morosi- 
dade (de cuja responsabilidade se acusavam os chefes militares) e com o 
despreparo dos soldados, em grande número, segundo o depoimento do 
próprio Marquês Comandante-em-Chefe, composto por escravos rebeldes 



que os senhores mandavam morrer pela pátria. 

No regresso, depois da vitória, o que fora uma corporação secundária 
diante do peso da Guarda Nacional, começou a tomar consciência de si, 
como força à parte da politicalha. A visão de que entre a Nação e o 
Estado, entre as classes, os escravos e o Império havia um estamento cívi- 
co, provado na luta, que merecia respeito e queria exercer poder, começou 
a generalizar-se entre os oficiais. Nascia assim um sentimento de pertencer 
a uma espécie de ordem privilegiada, mas cujo privilégio, na ideologia de 
seus membros, derivava de abstinências e privações: um espírito de renún- 
cia material que deveria compensar-se pela ampliação dos poderes de 
interferir “para o bem da Pátria”. O esprit de corps militar surgia através 
de uma espécie de fusão mística entre a corporação e a pátria. Para que 
ela se objetivasse, entretanto, faltava a substância transfigurada que lhe 
daria o contorno real: um Estado Reformado. 



A reforma do Estado significava, em primeiro e principal lugar, o fim 
da Monarquia e da “politicalha”. 

Mas não paravam aí os militares em seus arremessos cívicos. Parte 
deles associou-se à pregação do reformismo social contra a escravidão. 
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Posição dos 
militares contrária 
à ordem vigente 



Datava de antes da guerra a reserva crítica dos militares 
à ordem social e política reinante. A tradição “acadêmi- 
ca” de parte do oficialato dotara-os de senso político 
crítico e transformara-os na única parte da sociedade que, sendo letrada, 
não se solidarizava com os “bacharéis”. Já em 1855 os estudantes milita- 
res que editaram o jornal O Militar acusavam os “srs. Legistas”, os 
homens das leis, de desídia frente aos problemas da corporação militar e 
frente aos grandes problemas nacionais. Acusavam frontalmente os 
“legistas” de responsáveis pela ordem econômica, política e social injusta: 



“Com vossas tramas e violências eleitorais, com vossa corrupção, 
desmoralizando o povo tendes rebaixado e adulterado a representação 
nacional... 

“Suspendestes, sim, esse infernal tráfico (negreiro), mas por que 
meios fostes a isso levados?” 

diziam com “repulsa” pela recordação da interferência inglesa. 14 

O mesmo periódico era favorável à Abolição, à imigração subvencio- 
nada, à reforma eleitoral, às estradas de ferro, à proteção da indústria 
nacional. Era, em suma, modernizador e progressista, sendo ao mesmo 
tempo defensor da necessidade de reorganizar, bem como treinar e equi- 
par o Exército. 

Depois da Guerra do Paraguai (ou depois da vitória de Caxias nas 
armas e na política), quando se cria o Clube da Reforma e em 1870 é lan- 
çado o Manifesto Republicano, Floriano Peixoto cria em 1871 o Instituto 
Militar para defender os interesses da corporação. 

Este ânimo não desfalece mais entre a oficialidade. Em 1887 eclode a 
“questão militar”. Essa outra coisa não foi senão a manifestação política 
- cívica diriam os militares - de oficiais em defesa de sua corporação e do 
direito de os oficiais manifestarem publicamente seu desacordo com auto- 
ridades civis e, às vezes, militares. 15 

Começava a existir, na prática, o “cidadão armado”. Floriano terá 
sido, ainda na Monarquia, quem melhor expressou este estado de espírito. 
Referindo-se à solução proposta por Silveira Martins e Afonso Celso para 



14 O Militar , 25/4/1855, eirado por John Schultz, “O Exército e o Império”, in Sérgio 
Buarque de Holanda e Pedro Moacyr Campos (ed.) - H.G.C.B. ( O Brasil Monárquico), 
tomo II, Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 2005. 

15 Ver em Schultz, op. cit. y os pormenores a respeito. 
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revogar os atos do Ministro da Guerra, Alfredo Chaves, que, visando 
impedir a discussão pública do Coronel Sena Madureira com um Deputa- 
do, proibira os oficiais de discutirem pela imprensa questões políticas ou 
militares, comenta o futuro Marechal de Ferro: 

“Fato único, que prova exuberantemente a podridão que vai por este 
pobre país e que muito necessita a ditadura militar para expurgá-la. 
Como liberal, que sou, não posso querer para o meu país o governo da 
espada; mas não há quem desconheça, e aí estão os exemplos, que é ele o 
que sabe purificar o sangue do corpo social, que, como o nosso, está cor- 
rompido .” 16 



Vê-se que mesmo um “liberal” como Floriano, diante das circunstân- 
cias, tornara-se mais armado do que cidadão. E este élan purificador, que 
confundia num só plano o “brio militar” e as questões nacionais, unia 
tanto outros liberais, como o Visconde de Pelotas - também General e par- 
tícipe da guerra - quanto adeptos do partido da ordem como Deodoro, 
conservador e amigo do Imperador até às vésperas da República. 

Os analistas discrepam sobre as causas do radicalismo militar. Com 
freqüència se atribui aos militares a condição de representantes dos “seto- 
res médios”, inconformados com os interesses oligárquico-latifundiários. 
Das precárias informações sobre as origens de classe dos militares , 17 parece 
impressionar mais do que uma dificilmente definível categorização de ori- 
gem de classe média o fato de que constituíam um grupo educado, que pas- 
sara boa parte de sua formação nas cidades e que se define profissional- 
mente por sua relação com o Poder. À medida que os Deodoro (ele próprio 
ligado a família tradicional de Alagoas e tendo exercido a Presidência de 
províncias), os Floriano, os Sena Madureira, os Rebouças (a elite da enge- 
nharia militar no caso destes), os Benjamin Constant encampam e espe- 
lham a inquietação da oficialidade, fazem-no como sacerdotes de um culto 
que lhes era familiar, o do Estado. Não revolucionam, de fora, a partir das 
bases sociais. Propõem reformas de dentro do aparelho burocrático — 
berço no qual nasceram como força social ativa. E propõem-nas com certo 
distanciamento da outra ordem social vinculada ao Estado, a dos políticos. 



16 Carta de 10/7/87, inserida na biografia feita por Artur Vieira Peixoto, Floriano, vol. 1, 
Rio de Janeiro, Ministério da Educação. 1939, p. 26. 

1 Ver o mesmo Schultz e especialmente o estudo a ser publicado nesta coleção de José 
Murilo de Carvalho, “As forças armadas na Primeira República ”, que considero o melhor 
trabalho já feito sobre os militares brasileiros. 
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Não surgem para a grande cena nacional em 1889 contra a nova 
força social emergente na sociedade civil — a burguesia agrária do café e os 
representantes do capital financeiro-industrial mas sim contra a ordem 
política que impedira as reformas necessárias ou as fizera com morosida- 
de e sem apostar muito nelas, como ocorreu com a Lei Saraiva de 1881, 
que fazia a reforma eleitoral, e contra os homens que a simbolizavam, os 
políticos do Império. 

Não obstante, o radicalismo da oficialidade jovem - fosse qual fosse 
sua vinculação familiar direta - não poderia expressar-se e encontrar eco, 
se não tivesse havido a expansão do café, a urbanização, os surtos de 
expansão do mercado interno e, como catalisador de tudo isso, a ideolo- 
gia militar de participação ativa na vida pública. 

Pelo que se analisou das correntes militares de pensamento e da ação 
dos oficiais, se bem é certo que a influência positivista - sobretudo de 
Benjamin - foi grande, a crítica radical encontrava agentes ativos entre os 
tarimbeiros ’, entre os Oficiais de Cavalaria e Infantaria, entre os que 
nunca haviam passado pela Escola Central, mas que compartilhavam do 
espírito da corporação e da crença de que algo precisaria ser feito para 
purificar” as instituições. A crítica ao filhotismo, ao patronato, à farsa 
política irmanava tanto os discípulos dos “apóstolos da humanidade” 
quanto os troupiers , fossem eles descendentes de famílias empobrecidas - 
embora tradicionais — do Nordeste ou do Rio Grande, ou mantivessem 
ainda vínculos com a “aristocracia” rural, ou, o que era mais comum no 
fim do Império, fossem filhos de militares. No caso conta mais o acento 
em tradicional do que em “classe média”, em ricos ou em pobres, na 
medida em que tradicional signifique, como se atribuía no Brasil, ligação 
com a coisa pública e algum grau de educação avançada, em comparação 
com os outros grupos sociais. Provavelmente, neste aspecto, não discre- 
passem, por exemplo, do “quadro de Presidentes de Província”, dos fun- 
cionários da Justiça e, quem sabe, de boa parte das Câmaras, embora não 
do Senado, dos Ministros ou dos Conselhos do Império, para cujas fun- 
ções recrutavam-se representantes não apenas das “famílias tradicionais”, 
mas das “grandes famílias”, ligadas ao poderio econômico. 

O fato de serem pobres, mas estarem perto do Poder, educados, mas 
não “legistas, 18 dotou os militares de condições propícias à crítica política 

Embora o espírito bacharelesco e literário tenha penetrado profundamente nas 
Academias militares, como se vê na leitura do já referido capítulo de José Murilo de 
Carvalho. 
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e ao progressismo social, prendendo-os, não obstante, em sua ação e em 
suas orientações ao círculo de ferro das “revoluções dentro da ordem”, na 
expressão cara a Florestan Fernandes, na medida em que também para 
eles a própria corporação militar - definida como parte do Estado - era o 
partido e na medida em que o povo aparecia-lhes mais como um atributo 
inerente à Nação do que como soberano cuja majestade devesse reluzir 
tanto mais quanto mais autônomo e educado fosse. Por certo, o Estado - 
sendo “puro” - deveria conter o povo como categoria tão indiferenciada 
dele quanto na Monarquia o Poder Moderador fora indiferenciado do 
Poder Executivo, mas não seria realmente no povo e na democracia que 
poderiam inspirar-se os promotores da ordem política reformada. 

O triunfo republicano de 89 vai, de repente, tornar realidade o que os 
próprios protagonistas resistiam a crer. Deodoro, que se queria conserva- 
dor e monarquista, transforma-se em Presidente, e pouco apego vai con- 
servar às formas constitucionais que ele próprio promulgara, ouvida a 
Assembléia. Floriano, que se pensava liberal, terá de usar a espada para 
purificar a República. 



» 

* * 

Não parece assentar em boa base, porém, a interpretação que resume 
à ação dos militares e à sua marginalização política anterior (que não fora 
tão grande no Império depois de 89) os feitos da República. Nem é certo 
que essa mudou apenas a organização formal do Poder. 

A Constituição de 91 deixa ver que seus artífices tinham bom sentido 
de interesses de classes, e a política econômica dos governos militares 
revela também que essa terra tinha donos e que estes nem sempre foram 
os que ostensivamente apareciam como os donos do poder, os militares. 

Não corresponde a este capítulo fazer a análise da política econômica 
dos Governos de Deodoro e Floriano e basta referir às linhas mais notó- 
rias para justificar a frase anterior. Mas sim corresponde analisar um 
pouco mais como, no âmago de um regime quase militar, em vez do mili- 
tarismo fixou-se na Constituição não escrita da República, a forma espe- 
cífica de patronato que constituiu a oligarquia republicana. 

O texto clássico para entender-se a política econômica da transição do 
Império para a República e a política econômica do café é o de Celso 
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Furtado. 19 Para fins de nossa análise, a referência às interpretações de 
Furtado, aos dados acrescentados por Annibal Villela e Wilson Suzigan e 
ao capítulo de Nícia Vilela Luz sobre “As reivindicações industrialistas 
sob a Primeira República” 20 é suficiente para indicar que forças sociais se 
moviam nos primeiros períodos republicanos. 



A herança económico- 
financeira da 
República 



A pedra angular do sistema económico-financeiro 
herdado pela República consistia na exportação de 
produtos primários - geradora de divisas - e no con- 



trole dos instrumentos de câmbio como mecanismo básico para assegurar 



a continuidade da produção exportadora, apesar das flutuações do preço 
e da demanda externos, bem como para financiar o gasto público, pois o 
imposto principal que cobria as despesas do Governo era o imposto às 
importações (em 1897 correspondeu a 73,5% da renda arrecadada pelo 
Tesouro, e em 1898 a 67%). O funcionamento deste sistema, tal como o 
descreveu Furtado, que o batizou como um mecanismo de “socialização 
das perdas”, era simples. À queda dos preços externos reagia o Sistema 
Monetário Nacional por uma desvalorização do mil-réis (que, às vezes, 
decorria da própria expectativa de queda do preço ou volume das expor- 
tações e, portanto, antecedia a crise no mercado internacional). Com isso, 
mesmo inexistindo reservas-ouro, a economia exportadora dependente 
lograva o reequilíbrio necessário: o aumento do preço das importações 
contraía seu volume a médio prazo e, o que era decisivo, não se propaga- 
va o efeito do ciclo descendente dos preços internacionais para o setor 
produtor do país. Com efeito, havendo oferta abundante de terra e mão- 
de-obra, o setor produtor (no caso, o cafeeiro) continuava a funcionar, 
pois os cafeicultores [em moeda local) podiam abrigar-se das crises graças 
às desvalorizações do mil-réis. Por certo, os demais setores sociais - espe- 
cialmente as populações assalariadas urbanas - tinham seu nível de renda 
afetado pelo aumento do preço dos produtos importados e dos insumos 
industriais. E o Governo via-se às voltas com déficits crescentes diante da 
perda que sofria com a diminuição das importações e com os efeitos das 
desvalorizações sobre um imposto de importação que se pagava em taxa 
fixa de câmbio. Daí, por outro lado, novos empréstimos externos e, nova- 
mente, em espiral, crescimento do serviço da dívida. 



Refiro-me à Formação Econômica do Brasil, op. cit . Veja-se também neste volume o 
ensaio “Expansão do Café e Política Cafeeira M . 

20 Nícia Villela Luz - 4 Luta pela Industrialização do Brasil (1800 1930). São Paulo, Difel, 





33 



HISTÓRIA GERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 



Quando a República foi proclamada em 89, o primeiro Governo teve 
de enfrentar os efeitos desta tendência em uma conjuntura específica. O 
Império lutara para reduzir o saldo de papel-moeda desde 1878 até 1888. 
A substituição dos escravos por trabalhadores livres tornara patente a 
necessidade de expandir o meio circulante, mas só na República 
completou-se a aplicação da lei de 1888 de auxílio à agricultura, que 
consistiu num empréstimo de 100.000 contos, 21 financiado metade pe- 
lo Tesouro, metade pelos bancos. Embalados pela safra recorde de 
1888/1889 (6.800.000 sacas) e pelos empréstimos externos (cerca de 
6.300.000 libras em 1888 e quase 20 milhões em 1889), bem como muni- 
dos de um novo instrumento de defesa do Tesouro (a cobrança em ouro 
dos direitos aduaneiros em 1890), os Ministros republicanos do Governo 
Provisório (pois Deodoro só será eleito pela Assembléia a 25/2/1891) - 
especialmente o da Fazenda, Rui Barbosa - lançam-se a uma política 
inflacionista e favorável à criação de empresas. 

Rui, não sem certa ingenuidade, acreditava estar impulsionando a 
base econômica indispensável para o florescimento da democracia: A 

República se consolidará entre nós em bases seguras, quando o seu fun- 
cionamento repousar sobre a democracia do trabalho industrial, peça 
necessária no mecanismo do sistema, que trará o equilíbrio conveniente 
para o seu regular funcionamento”. 22 

Com ou sem êxito, entretanto, o fato é que a expansão dos banuos- 
emissores, a enxurrada de papel-moeda e de emissões de ações por parte 
de companhias que se formavam confirmam que entre as forças que se 
beneficiaram imediatamente com a Proclamação da República contavam- 
se setores industrial-financeiros urbanos. O período 1890/1891 - fase em 
que ocorreu o “Encilhamento”, isto é, as emissões de moeda e de ações 
que geraram enormes especulações - foi marcadamente inflacionário e 
“industrialista”. 

Vale a pena recordar que não apenas durante o Governo Provisono, 
mas também nos Governos seguintes, até à ascensão de Campos Sales, a 
chamada corrente industrialista manteve-se ativa. Sua forma principal de 
luta consistiu na regulamentação de impostos de importação que pudes- 
sem garantir uma proteção à indústria nacional. Que a luta era renhida e 

21 O saldo de papel-moeda emitido em fins de 1838 ascendia apenas a 205 mil contos, cf. 
Villela e Suzigan, op. cit p. 103. 

22 Citado por Villela Luz, op. cit., p. 106. Trata-se de trecho da exposição de motivos o 
decreto de 11/10/1890 sobre a nova tarifa aduaneira. 
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frágeis as bases de sustentação (e às vezes a própria argumentação) do 
protecionismo atestam-no as modificações freqüentes nas leis de tarifa: 



Tarifas com orientação 
mais “fiscalista” que 
protecionista 



1890 - Lei n? 836 sobre nova tarifa na Alfândega. 

1892 - Congresso aprova diminuição de 30% na tarifa a 
máquinas, instrumentos de lavoura, ferramentas, 
matérias-primas e insumos vários para indús- 
trias. (Note-se que a redução se faz quando, 
p. ex., as máquinas já estavam anteriormente 
isentas, o que indica a confusão da época.) 



Tarifas protecionistas 



1895 -Na qual a influência do líder nacionalista e 
industrialista Serzedelo Correia foi marcante. 
Corrigiram-se distorções fiscais, fazendo-se cal- 
cular o câmbio a 12 d. e não mais a 24 d. Houve 
aumento geral de 25% nas tarifas e maior 
aumento para artigos já produzidos no Brasil. 



Fim do protecionismo 



r 1897 - Por decreto de 17/12/97, o Governo de Prudente 
de Morais aprova a proposta tarifária de comis- 
são presidida por Leopoldo de Bulhões, pondo 
em xeque, na expressão de Nícia Vilela, “o 
industrialismo inaugurado pelo novo regime*’. 
Em média dá-se uma redução de 25% nos impos- 
tos, mas alguns artigos tiveram os gravames 
reduzidos de 75 a 85%. 

1900-0 Governo Campos Sales faz nova revisão tarifá- 
ria, de inspiração fiscalista e tecnocrática, visando 
^ defender o Tesouro e, como consequência, corrige, 

em parte, os excessos “liberais” do decreto de 
1897. 



Vêem-se, pois, delineadas e confrontadas desde o início da República 
duas correntes distintas. À primeira, “industrializante” - e freqüentemen- 
te especulativa, inflacionista e cavadora de negócios, embora no funda- 
mental portadora de valores de progresso tão ao gosto da época e afim, 
até certo ponto, com o reformismo positivista -, contrapunha-se uma 
segunda corrente, mais sólida e conservadora. A crítica ao encilhamento, 
aos déficits crescentes, à “artificialidade” da indústria nacional que 
importava insumos e, diziam os opositores, estafava o consumidor nacio- 
nal, opunham-se os bem pensantes porta-vozes da “fonte da riqueza 




ao 
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nacional”: os cafeicultores. Homens como Rangel Pestana, Bernardino de 
Campos ou Morais Barros viam com suspeição o favoritismo à indústria e 
a repercussão de tudo isso no que havia de mais sagrado para o equilíbrio 
geral das consciências: o crédito externo e a taxa de câmbio. 

Era-lhes fácil a crítica, pois, na verdade, em vez das bases para uma 
“democracia industrial”, o encilhamento e as políticas subseqüentes abri- 
garam o protecionismo a banqueiros, como os do Banco da República do 
Brasil, sob pretexto da defesa de indústrias a eles endividadas. Por outro 
lado, a política orçamentária que fora equilibrada em 1891 (podendo 
absorver os efeitos inflacionários do aumento aos militares concedido por 
Benjamin Constant, pois estes também haviam feito a República e, de 
fato, ganhavam mal no fim do Império) entrou em fase de descompasso 
depois de 1892, por causa dos gastos militares para conter as revoltas 
contra Floriano. 

Quando em 1895/96 se reequilibra o orçamento, vêm as dificuldades 
cambiais de fins de 96 e, de fato, dá-se um corte na política econômica 
que vai prenunciar o quatriênio Campos Sales. O Governo de Prudente 
concentra no Tesouro a capacidade emissora, visando unificar as moedas 
em circulação e, especialmente, assegurar-lhes conversibilidade total. 
Voltava-se, assim, ao que fora a menina-dos-olhos do Império e... dos 
cafeicultores. Não tem êxito o intento, porque o comércio exterior entrou 
em declínio, obrigando a reduzir as importações, com a coorte de efeitos 
subseqüentes: redução das receitas fiscais, queda do câmbio, 23 déficit 
orçamentário e novas emissões. Para contornar o impasse, abriu o Gover- 
no discussões sobre a Consolidação da Dívida Externa. 

. , Coube a Campos Sales “sanear” as finanças, executan- 

Camoos Sales r 

e o "saneamento" do as políticas a que o pais se comprometeria com o 
das finanças funding Loan: deflação, equilíbrio orçamentário, res- 
tauração do imposto pago em ouro nas alfândegas. À proporção em que 
se emitiam os títulos da dívida retirava-se dinheiro do meio circulante. Ao 
mesmo tempo, como foram proporcionados recursos externos ao Gover- 
no, este dependia menos das flutuações cambiais e, por fim, cortou-se dras- 
ticamente o gasto público, tanto o de consumo (que em 1902 estava 44% 
mais baixo do que em 97/98) como o destinado ao investimento público, 
que em 1902 reduzira-se à terceira parte dos níveis já baixos de 1898. 24 



23 A taxa média do câmbio, seeundo Celso Furtado, op. cit. y p. 203, desceu de 26 d em 
1890 para 13 15/16 cm 1893 e alcançou no fim do decênio 87/32. 

24 Tudo isso cf. Villela e Suzigan, op. cit., p. 106 
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O resultado de tal contenção foi, natural mente, uma crise interna sem 
paralelo na história econômica do Brasil. Não apenas se “corrigira” a 
euforia industrial-financeira do período militar da República, como se 
procedera a uma quebra de quase metade do sistema bancário e à queda 
de 30% nos preços. 

Os sucintos elementos de juízo apresentados mostram que, além dos 
militares, das revoltas de 92 e seguintes e das marchas e contramarchas 
políticas, houve no primeiro decênio republicano uma profunda alteração 
no equilíbrio de forças no país. Imediatamente após a Proclamação 
rompeu-se o imobilismo da política econômica imperial em benefício dos 
agricultores que tinham que enfrentar-se com os dispêndios de uma pro- 
dução assalariada - este foi o sentido dos empréstimos agrários. Em segui- 
da, com o bafejo ideológico do progressismo positivista e do democratis- 
mo modernizante, lançou-se uma diretriz “industrialista”. Com esta se 
beneficiaram grupos plutocráticos e se evidenciou a estreita ligação, já 
naquela época, entre o patronato republicano (que afastava os senhores 
de escravo do Império) e interesses econômicos urbanos. 25 O contra- 
ataque da burguesia agrário-exportadora não tardou. Nos Governos pau- 
listas de Prudente de Morais e de Campos Sales põe-se um paradeiro a 
tudo isto, proclama-se a ortodoxia monetarista como norma e prepara-se 
a ascensão gloriosa daquele em cujo período deu-se o apanágio econômi- 
co da burguesia agrária paulista, Rodrigues Alves. Este, que fora 
Conselheiro do Império e arredio às idéias republicanas, quando sobe à 
Presidência encontra os trilhos da economia endereçados para a prosperi- 
dade agroexportadora. Sem ter de fazer face a contendores de monta o 
radicalismo dito “de classe média” continua a opor-se à “oligarquia”, 
mas não tem forças para contestar o êxito econômico do Governo) espa- 
lha pelo país, a partir do Rio, uma aura de modernidade e cienticismo 
pragmático que daria inveja aos pruridos reformadores e progressistas dos 
republicanos positivistas. Só que agora, uma vez mais, a “revolução” se 
faz dentro da ordem e esta já não se define pelo ardor cívico de militares 
esclarecidos, mas pela racionalidade empresária de agricultores aburgue- 
sados. Uma nova classe constituíra-se não apenas em bloco de sustentação 
do Poder, mas em segmento dirigente da República. 



25 Ver no capítulo de Villela Luz os comentários sobre os favores, a advocacia administrati- 
va, o prestígio social e a influência política necessários para proteger uma indústria nem 
sempre “nacional” no sentido que utilizava matérias-primas importadas (especialmente 

p. 111). 
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Este trânsito político foi, como se verá adiante, o que ocorreu entre 
1889 e 1902, nos anos decisivos da constituição do sistema político repu- 
blicano. 26 



* 



* * 



Já na Constituição de 1891 alguns traços do novo sistema começaram 
a delinear-se com clareza. O princípio federativo, apontado desde o pri- 
meiro decreto do Governo Provisório de 15/11/89, consagra-se na 
Constituição. O regime instaurado seria representativo , estaria controlado 
por uma divisão de poderes entre o Legislativo, bicameral, o Executivo e o 
Judiciário. Os congressistas gozariam de imunidades e (para corrigir as 
distorções imperiais das Câmaras compostas por funcionários e apadri- 
nhados da Coroa) “não poderão celebrar contratos com o Poder Executi- 
vo, nem dele receber empregos ou comissões remuneradas (...)” (Art. 23). 
O Presidente seria eleito e os juízes do Supremo Tribunal nomeados em 
forma vitalícia, perdendo o cargo apenas por sentença judicial. 

Em suma, a Constituição instituía um sistema representativo, de divi- 
são e independência entre os poderes, cabendo ao Presidente designar 
livremente os Ministros ao Congresso (bem como ao Supremo), controlar 
e inclusive julgar, sendo o caso, o Presidente, bem como legislar sobre o 
orçamento, os impostos, o efetivo das Forças Armadas etc. 27 

Na prática, o arcabouço democrático-representativo da Constituição 
vai confrontar-se com uma situação bem diversa da que o mundo das nor- 
mas abstratas supunha. Entretanto, havia um princípio, consagrado pela 
Constituição, que coincidia com os interesses e o perfil das realidades 
impostas pelos vencedores de 89: o federalismo. A prática da autonomia 
dos Estados não se fez esperar em matéria extremamente delicada: a con- 
tração de empréstimos externos. São Paulo, Estado líder da economia, 
desembaraçou-se logo das peias centrais para contrair empréstimos e para 



26 Sobre o período de Rodrigues Alves - que nào cabe discutir neste capítulo - ver a biogra- 
fia feita por Afonso Arinos de Melo Franco - Rodrigues Alves, apogeu e declínio do presi- 
dencialismo. Coleção Documentos Brasileiros, vol. 155, Rio de Janeiro, José Olympio, 
1973. 

27 Não cabe neste capítulo discutir a inspiração americana da Constituição e os eventuais 
debates entre positivistas ortodoxos e liberais democratas da época. Para um comentário 
parcial, mas nen por isso desinteressante, ver Maria José Santos - A Política Geral do 
Brasil, São Paulo, J. Magalhães, 1930, cap. XIII, “A Constituição de 24 de fevereiro”. 
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assegurar a mão-de-obra indispensável à cafeicultura. A política de subsí- 
dios à imigração e mais tarde as manobras de valorização do café realiza- 
das por São Paulo e Minas fizeram-se com as reticências do Estado 
Federal. Apesar disso, tiveram êxito. A concessão da capacidade de emis- 
são a bancos regionais complementou, durante os Governos militares, a 
autonomia regional. 

Vê-se assim que, mesmo sob a “ditadura” de Deodoro ou sob o férreo 
controle de Floriano, o jogo dos interesses regionais foi mantido. Estes 
sempre se fizeram representar junto ao Governo Central, detendo pastas 
importantes nos Ministérios e, enquanto a energia republicana jacobina 
voltou-se contra setores (real ou supostamente) ligados à ordem imperial- 
escravocrata, o “democratismo agrário-regional” dos grandes Estados 
não teve por que opor-se à conduta militar. 

Simultaneamente, em nível da organização política real, o desmante- 
lamento das instituições imperiais deixava um vazio que, de imediato, só 
poderia ter sido preenchido, como foi, pela grande estrutura burocrática 
nacional que se descolava do Estado Imperial: as Forças Armadas. 
Especialmente no Governo do Generalíssimo proclamador da República, 
foi patente o desencontro entre o espírito do regime, representativo e, por- 
tanto, ansioso por uma estrutura partidária inexistente, e a prática 
burocrático-política, imbricada diretamente no Exército e no zelo purga- 
tório de que se imbuíram importantes setores seus. 

Assim, no plano efetivo da Constituição não escrita, desde o Governo 
Provisório, a questão fundamental que se colocava era a de saber quem 
substituiria, de fato, como força organizada, o Poder Moderador, ou seja, 
como se definiriam as regras do novo estabhsbment. 

No Governo Provisório 28 a única força capaz de exercer o poder polí- 
tico (e repressivoj era o Exército. Enquanto Deodoro simbolizava o 
Exército e, mais que isso, a unidade das Forças Armadas, a oposição, 
tanto a imperial como a dos burgueses agrários republicanos, teve de 



28 Como fiz nas partes anteriores deste capítulo, não citarei a cada passo as fontes. Refiro 
aqui as duas que utilizei extensamente e às quais devo muito das informações usadas, bem 
como pistas para a interpretação: Edgard Carone - A República Velha (A evolução políti- 
ca}. São Paulo, Difel, 1971, que constitui hoje a melhor sistematização disponível para a 
história da República; June E. Hahner - Civilian-Military Relations in Brazil , 1888-1898. 
Columbia, University of South Carolma Press, 1969, que é um belo ensaio inrerpretativo. 

Adicionalmente, ver ainda José Maria Bcllo - História da República (1889-1954). São 
Paulo, Nacional, 4 a ed., 1959, e especialmente, embora não lide diretamente com o perío- 
do, o já citado livro de Afonso Arinos. 
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restringir-se à retórica. Mesmo assim, chama a atenção que o núcleo dessa 
oposição - Prudente, Campos Sales, Bernardino e outros. - manteve-se 
ativo o tempo todo. E também que a crítica na Imprensa (especialmente a 
denúncia de abusos de poder e de generosidades clientelísticas) mostrava a 
existência de uma opinião que, se não era organizada, homogeneizava-se 
pela disposição de um estado de espírito comum. 

Deodoro O Generalíssimo (que nunca fora republicano) não parecia 
no Governo a pto a governar segundo ‘'princípios abstratos”. Antes, para 
servir-me da qualificação de um diplomata estrangeiro citado por Hahner, 
atuava no contexto de um “governo militar, temperado pelo nepotis- 
mo”. 29 Em muitas das antigas Províncias (mas não assim em Sào Paulo ou 
Minas, naturalmente, onde o elemento civil republicano controlou as 
rédeas do Governo) o Chefe do Governo Provisório nomeou militares. 
Mesmo na condução dos negócios do Estado, o Generalíssimo (e não era 
apenas ele) queria continuar com as práticas de favoritismo, como, por 
exemplo, no caso da concessão de uma “garantia de juros” à concessão de 
um porto no Sul, que levou Rui à demissão. 

Um misto de nepotismo, compadrio e, ao mesmo tempo, furor repu- 
blicano, com focos definidos de cristalização, como o Clube Militar, subs- 
tituiu o antigo sistema do patronato imperial. Tampouco a tolerância - 
que fora cultivada com zelo pelo Imperador - foi virtude do novo Gover- 
no republicano. Se no Império a ordem patriarcal tradicional dispunha de 
elementos de controle suficientemente fortes para absorver a crítica da 
imprensa e a ironia, na primeira fase da República o ardor militar coibia, 
em certos casos com empastelamentos e mortes, a mordacidade crítica e 
as tentativas de volta atrás político. 

O confronto entre o doutrinarismo dos republicanos históricos civis 
com os “brios militares” foi contínuo. E tanto peso tinham os interesses 
reais representados pelos primeiros (sempre urgindo a necessidade da ins- 
titucionalização e da legitimidade para os créditos externos e a boa ordem 
dos negócios) que Deodoro chamou eleições a 15/9/1890. 

Estas, entretanto, como não se cumprira nem com a República o 
sonho imperial de que as eleições deveriam refletir uma realidade inexis- 
tente (de um povo educado e livre), referendaram, graças à Lei Cesário 
Alvim, a “maioria” política existente. Como no Império, situação que 
chama eleição faz maioria. Os novos Deputados - à Assembléia Cons- 
tituinte - contavam inclusive com 25% de oficiais. 



- 9 Cf. Hahner, op. cit., p. 35. 
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Tão sério como obstáculo ao exercício de poder por parte do Presi- 
dente quanto à existência de um núcleo civil coeso (o Partido Republicano 
Paulista) foi o fato de que dentro das Forças Armadas começaram as 
disputas pelo poder. As pugnas entre Armada e Exército e entre oficiais 
desta última corporação aumentaram progressivamente. 

Neste contexto, a eleição pela Assembléia Constituinte do primeiro 
Presidente eleito mostrou as primeiras fissuras sérias no poder: Prudente 
foi candidato contra Deodoro, e seu vice, Floriano, logrou três vezes mais 
votos que o vice do Generalíssimo. Por certo, a imposição militar impedi- 
ria que outro, e não Deodoro, fosse o eleito. Mas o novo Presidente assu- 
miu diante de uma Câmara indócil. Esta se constituíra, inclusive, como 
prolongamento da Assembléia Constituinte, que, dessa forma, evitava a 
dissolução e o risco de novas eleições sob o controle do Executivo. Os 
civis, com discreto, mas crescente apoio militar, especialmente de 
Floriano, vão jogar-se pelos “princípios”. Assim, a votação da Lei de Res- 
ponsabilidades, que o Presidente evita a custo, quase devolve à Câmara a 
força de um regime parlamentarista. E os comandos políticos do Senado 
ficaram nas mãos da oposição: Prudente de Morais fora eleito Vice- 
Presidente e como Floriano, que exercia constitucionalmente a Presidência 
do Senado, e a este não comparecia, passou a controlar aquela Casa. 
Campos Sales é eleito líder da oposição e Bernardino de Campos mais 
tarde (a 31 de outubro de 91), depois da renúncia do Presidente da 
Câmara, o substitui. 

Praticamente todo o período de Deodoro - e é desnecessário seguir os 
ziguezagues das conjunturas - vai caracterizar-se pelo impasse até sua 
renúncia a 23-11-1891 (depois do “golpe de Lucena” do dia 3, quando o 
Generalíssimo dissolveu a Câmara, e o contragolpe, fruto da resistência 
generalizada no Pará, no Rio Grande, em Santa Catarina, em Minas, em 
São Paulo, de civis e militares). 

Não se decantara qualquer fórmula política viável. No fundo, os inte- 
resses dos republicanos históricos civis e as desinteligências entre segmen- 
tos militares, se puderam ser contornados momentaneamente em algumas 
crises (reações monárquicas ou impossibilidade da eleição de um Presiden- 
te civil, por exemplo), não permitiram reconstituir um sistema político 
viável e legítimo. A história do Governo Provisório e do Governo de 
Deodoro é a história de desgastes sucessivos dos que estão no poder. Só 
não se desgastam as “forças vivas da Nação”, os núcleos ligados à expan- 
são agroexportadora (mesmo quando marginalizados do poder estadual, 
como se deu no caso dos paulistas, quando Deodoro nomeou Américo 
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Brasiliense, que contava com o apoio de apenas uma parte do PRP), ou 
então aqueles que se encastelaram nas “situações” estaduais, iniciando já 
a “oligarquização” da República, como no exemplo mais conspícuo do 
Rio Grande do Sul. Em alguns casos, inclusive naquele, a inspiração dou- 
trinária da nova chefia era distinta da que alimentara as “situações 
monárquicas. Mas coincidiam ambas num ponto: na crença na necessida- 
de da prática de um férreo princípio diretivo. Eram, assim, embora umas 
“cientificistas” e outras apenas “tradicionais”, profundamente elitistas. E 
em nenhum momento, no plano político, esteve em causa o que seria bási- 
co numa ordem política que formalmente era representativa: e o povo, 
como opina?, quem são os eleitores e qual sua independência real? 

No plano social percebe-se, com a República, pre- 
'^nTI/onarqfjia^ros sença maior do “elemento popular”. Nas articu- 
primórdios da República , ações po i íticas do período houve referências a 

greves e forças populares, chegando a haver, em contados casos, a efetiva- 
ção dessa presença popular. 30 Mas, politicamente, as articulações davam- 
se nos quartéis, nos palácios ou nas casas aburguesadas. E a luta política 
distinguia-se das travadas no Império pela ausência de canais instituciona- 
lizados para resolver os desacordos entre as elites e pela presença mais 
constante da espada como argumento. Frágil argumento, entretanto, para 
conter tanto os interesses, como as aspirações do “elemento histórico , 

dos republicanos de partido (e de posses...). 

É este aspecto que desconcerta muitos intérpretes: os setores social- 
mente novos, representados pelos militares, eram politicamente anticons- 
titucionalizadores; enquanto os socialmente “estabelecidos”, representa- 
dos pelos fazendeiros de café e pelos letrados civis, eram politicamente 
“progressistas”, na medida em que assim possa ser qualificada a preferên 
cia por uma ordem civil formalmente democrática, que assegurava seus 
privilégios. 

Floriano, no período seguinte (23/11/1891 a 15/11/1894), vai repre- 
sentar, em contraposição ao impasse político de Deodoro, a verdadeira 
cesura no sistema e, ao mesmo tempo, a resolução deste impasse. Só que 
os personagens vão atuar com o signo invertido - os mais ardorosos e 
jacobinos republicanos militares jogarão o peso de sua força contra a 
“Subversão Monárquica”, ideológica ou real, que minava na Armada e 
em parte da tropa do Sul, enquanto os ortodoxos civis e republicanos arti- 

}l Ver os dois livros básicos que utilizei para verificar em que circunstâncias isto se deu. 
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cularão, graças ao apoio que vão prestar ao Marechal de Ferro em sua 
luta anti-revoltosos, a volta ao poder daqueles que na primeira fase repu- 
blicana não gozavam as boas graças das Forças Armadas. A cisão entre 
estas, que se aprofundara, permitiu aos civis republicanos jogarem com o 
republicanismo como um recurso para fazer com que os “sacerdotes do 
Estado”, como os qualifiquei antes, se auto-imolassem no altar da Pátria, 
tornando-se dupes de sua própria ideologia jacobina e entregando o poder 
à Moderação Republicana. 

É quase impossível, nos limites deste capítulo, traçar cada passo deste 
processo a partir do qual o que havia tradicionalmente no Exército de 
inconformismo antioligárquico e “antilegista” perdeu, com a sucessão do 
Marechal de Ferro, o controle da República que eles próprios construí- 
ram, em benefício dos novos donos do país. 

O Governo E m síntese, Floriano sobe articulado com o PRP e são suas 
deFloriano figuras exponenciais que exercem a Presidência da Câmara 
(Bernardino de Campos) e do Senado (Prudente de Morais), bem como 
será um homem estreitamente ligado à política de São Paulo quem irá 
para a Pasta de Finanças (o Conselheiro Rodrigues Alves). Mais do que 
isso: o problema número um que terá de ser enfrentado por Floriano 
(recordemo-nos da citação anterior do liberal que via no Exército a medi- 
cina para os males da Pátria) é o de proceder a uma ampla “derrubada”. 
Restabelece o “império da lei” no Governo Federal e, ato contínuo, pela 
lógica implacável da política, é levado a destituir - com apoio das “novas 
oligarquias” - os homens de Deodoro nas situações estaduais. 

A gangorra do poder oligárquico começa a funcionar sem os “princí- 
pios” da Monarquia. Não existe mais Poder Moderador a que apelar, nem 
se convocam de imediato eleições. Enrijece-se a pugna desvendando o que 
o farisaísmo imperial encobria com a ideologia política então prevalecen- 
te. Em certas circunstâncias, sob Floriano, a natureza última do poder - a 
força - reverbera majestática para o desespero das situações derrotadas. A 
“legitimidade” buscava-se na Constituição e nas Instituições do Poder 
Central e, para ela, o apoio do “elemento histórico” - especialmente dos 
paulistas - era decisivo. Não se pode negar clarividência aos chefes milita- 
res da época. O Almirante Custódio de Mello explica, enfaticamente, que 
uma coisa são os princípios, outra as correntes de opinião: 

“fui e sou de opinião de que o Governo Federal deve sustentar os 

Governos eleitos pelos Estados. Este princípio, porém, não pode ser abso- 
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luto, admite exceções como todos aqueles que regulam os Governos de 
opinião pública.” 31 

Floriano, remetendo ao Congresso o julgamento político de suas der- 
rubadas, busca eximir-se apenas de não ter reintegrado os governadores 
depostos (e não de rê-los deposto). E em sua justificativa vai fundo na 
análise, dizendo que 

“reintegrar ao peso das armas da União os governadores depostos pode- 
ria arrastar o país a uma conflagração geral, oriunda da luta entre os 
governadores partidários do ato de 3 de novembro e as classes sociais que 
concorreram para a reivindicação dos direitos da Nação”. 32 

De fato, o Marechal, naquele momento, tivera precisamente o apoio 
daquelas “classes sociais” e eram estas, mais do que qualquer princípio 
constitucional, que serviam de arrimo a um Governo forte, mas popular; 
republicano jacobino, mas sustentado pela nova burguesia em ascensão. 

Diante da ambiguidade, e portanto da riqueza da situação política e 
social que assim se plasmava, os doutrinários - os “legistas da República” 
como Rui, lavam as mãos: se Deodoro ferira o Congresso, Floriano 
arranhava a autonomia dos Estados. 

Feitas as derrubadas, sucedem-se, naturalmente, eleições e, de novo, em 
plena “constitucionalidade”, redefinem-se as posições das oligarquias no 
Poder. Não, contudo, sem deixar as marcas das lutas: estão lançados os ger- 
mes da prática comum na futura política republicana, as “dissidências”. 

O quadro político geral não se desanuviara, portanto, com a ascensão 
de Floriano. Persistia a ausência de um “sistema” estável para marcar os 
limites e as regras do jogo de poder. As Forças Armadas continuavam 
divididas, as dissidências brotavam, a Constituição era ainda apenas 
papel. Os doutrinários buscaram logo nela motivos para derrubar Flo- 
riano: a sucessão pelo vice dera-se antes de dois anos de mandato do Pre- 
sidente titular. Em torno desta questão articulou-se o eixo político da opo- 
sição, e o processo culminou quando, mais uma vez, os militares 
envolveram-se na conspiração. O Manifesto dos treze generais pedindo 
eleições e apontando a desordem reinante, bem como a recusa de Floriano 
a acatar o pedido, seguida da reforma dos militares, começou a apontar o 



31 Citado por Carone, na obra referida, p. 55. 

32 Idem, ibidem. 
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caminho escolhido pelo Marechal para romper o impasse: o reforçamento 
do poder presidencial. 

Quando os dados da política jogam-se nesta direção, não há fator 
estrutural que supra a necessidade imediata de uma vontade determinada 
de poder. Esta, que Deodoro poderia ter tido, mas não teve, foi apanágio 
de Floriano. Determinação e senso de objetivos não lhe faltaram. A partir 
dos episódios das revoltas do Sul e da Armada, essas qualidades de 
Floriano só fizeram crescer. Com elas deslocou-se até mesmo o apoio do 
jacobinismo popular, em geral antigoverno, que passou a sustentar nas 
ruas a ação do Presidente. Se a isso se soma o apoio invariável dos conspí- 
cuos republicanos paulistas, entende-se com que armas jogou o Conso- 
lidador para manter-se no poder. 

A discussão sobre as intenções de Floriano de perpetuidade no 
Governo não tem significação no contexto deste capítulo. Importa salien- 
tar apenas que ele rompeu o impasse que derrubara Deodoro, reforçando 
ao mesmo tempo a autoridade presidencial e a aliança com os paulistas. 
Como toda solução política de tipo pessoal e autocrática, esta também 
tinha dificuldades para rotinizar-se e para controlar a sucessão. 

Não espanta, portanto, que os aliados de Floriano dotados de recur- 
sos políticos mais estáveis - os republicanos paulistas - tivessem sido os 
beneficiários com a sucessão. Bastavam-lhes duas condições: que o 
Marechal ganhasse as lutas contra os revoltosos (para garantir a “situa- 
ção para ambos os lados da aliança) e que sua ascensão não se fizesse 
como um desafio ao César vitorioso. Floriano ganhou com empenho. Os 
paulistas construíram um partido - o Partido Republicano Federal -, 
deram a presidência dele a um homem simpático ao Marechal, Francisco 
Glicério, e não polemizaram, na fase sucessória, com o Presidente. 
Aceitaram, inclusive, sucessivas postergações — justificáveis pelas circuns- 
tâncias - das eleições para deputados e para a Presidência 

O nome indicado. Prudente de Morais, não gozava das preferências 
do Marechal (que tentou indicar outro paulista, Rangel Pestana, e o fiel 
Governador do Pará, Lauro Sodré), mas não lhe era hostil. Fora Vice- 
Presidente do Senado sob Deodoro, exercera a Presidência da Casa sob o 
Marechal e respaldara, como os demais paulistas, a sua política. Apesar 
da frieza da transmissão de mando — também compreensível da parte de 
quem, sendo senhor todo-poderoso da tropa, entregava o poder a um 
sucessor que não fora feito diretamente por si e de quem temia persegui- 
ções a seus mais chegados amigos — o Marechal deixou o poder sem tenta- 
tivas sérias de retomo. 
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O ressentimento tradicional dos militares contra os “legistas” de antes 
e agora contra os “casacas”, como chamavam aos civis endinheirados, 
não foi suficiente para armar Floriano da tentação, quase impossível, de 
satisfazer-se nas circunstâncias, de, ainda uma vez, reativar o jacobinismo 
militar. O trato do poder deveria ter ensinado ao Marechal que César 
necessita de um plebiscito para subir nos ombros do povo (um povo poli- 
ticamente inexistente no Brasil de então) ou do apoio de uma classe, dis- 
creta mas objetiva como aquela contra a que se bateram os Governadores 
do Generalíssimo. No momento em que esta chama a si o exercício direto 
do poder, não havendo ameaça disruptiva (e, por ironia, fora o próprio 
Marechal quem vencera as ameaças), os recursos políticos para perma- 
nência no poder minguam nas mãos do Príncipe. Nesses momentos, um 
exército vale menos que um partido. E o partido, quem o possuía - por 
precário que fosse — eram os paulistas e seus aliados de outros Estados. 

Seria talvez um tanto parcial pensar apenas em termos de realpolitik 
para entender o recolhimento de Floriano. Permeando a astúcia matreira 
do Marechal havia também um lado de fervor republicano e, por estranho 
que pareça, de legalismo naquele que resumiu em suas múltiplas facetas a 
ambiguidade que mais que dele era do período e da contradição das for- 
ças que o sustentavam. Assim, Floriano, ao mesmo tempo em que foi arbi- 
trário e despótico, foi o contrário de tudo isso: iniciador de uma mística 
de pureza e republicanismo. Nesta medida encarnou também a Lei. 

Sem que os Funding Fathers de um sistema substituam na visão dos 
contemporâneos a pura força por um valor, o cesarismo nepotista se torna 
larvar na ordem política. E não foi isto o que ocorreu no Brasil republica- 
no. O Marechal, com ou sem apoio nos fatos (para o caso pouco impor- 
ta), mobilizou seus partidários contra a volta ao passado, a favor da 
República (confundida com a Disciplina Centralizadora e com a Pureza 
das Primeiras Instituições que não existiram) e com isto, ao mesmo tempo 
que, objetivamente, criava as condições para os focos de agitação jacobi- 
na que, às vezes mal encobriam o militarismo, limitavam também a gene- 
ralização deste estado de indisciplina frente à Constituição. Ultrapassou, a 
cada momento, a realidade imediata das pressões de grupo, dos chamados 
interesses subalternos, da falta de normas políticas consensuais entre os 
próprios donos do poder, e redefiniu a posição dos jovens acadêmicos e 
militares, do Clube Militar, dos batalhões patrióticos, do funcionalismo 
recém-nomeado pelo favoritismo político etc., em benefício de um “Par- 
tido”, na realidade utópico: 
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“Consolidador (da República) são o Exército Nacional e uma parte da Ar- 
mada, que à Lei e às instituições se conservam fiéis (...) é a Guarda Na- 
cional, sào os corpos de polícia da Capital e do Estado do Rio (...) é a moci- 
dade das escolas civis e militares (...) finalmente, é o grande e glorioso Par- 
tido Republicano que, tomando a forma de batalhões patrióticos (...).'’ 33 

O Marechal fundira o estado de espírito jacobino com um “Partido” 
que seria ao mesmo tempo o do Estado - o da fidelidade às leis, tal como 
o Marechal as interpretava - e o dos batalhões cívicos. 

Por certo, isto era a ideologia. Mas as ideologias têm força. Na práti- 
ca, mesmo os comentadores que mais se opõem a Floriano são obrigados 
a reconhecer que, uma vez empossado Prudente, o Marechal se recusou a 
aceitar as conspirações. 

Meu argumento portanto é simples: a aliança entre os históricos de 
São Paulo e os jacobinos militares acabou por sedimentar, de fato, pelo 
menos em parte da oficialidade, algo mais que o puro ressentimento anti- 
oligárquico da corporação: um contraditório respeito às instituições e à 
Lei. Moreira César, arbitrário e mesmo temerário, não aceitará infringir a 
Constituição para derrubar o Presidente, e assim muitos outros, entre os 
quais o Marechal Artur Oscar de Andrade Guimarães e incontáveis “flo- 
rianistas” mais. 

Sem este elemento de crença numa ordem republicana, 34 a transição 
de Prudente seria inconcebível. Também quanto ao período deste último 
(15/11/94 a 15/11/98) me limitarei ao essencial para a interpretação das 
instituições políticas. Nele houve episódios de maior importância, como a 
negociação da paz com os revoltosos do Sul e o interregno, entre 
10/11/1896 e 4/2/97, quando por doença presidencial assume o Vice, 
Manuel Vitorino, florianista radical. Nos dois casos, apesar do jacobinismo, 



33 Citado porCarone, op. cit., pp. 147/148. 

34 Porque a maioria dos intérpretes da formação da República atém-se ao paradigma for- 
mal da análise das instituições democráticas, escapa frequentemente este aspecto da institu- 
cionalização republicana. Fica-se mais a lamentar que as teses de Rui - o legitimador dou- 
trinário por excelência - tenham sido quase sempre derrotadas. Não se vè com isso que a 
“democracia republicana ” de democracia tenha muito pouco, mas r.em por isso deixava de 
institucionalizar-se e de ter força valorativa. Se não se entende isso, o florianismo vira uma 
farsa que é mera máscara para o arbítrio. De fato, parece-me, sem que se entenda a articu- 
lação real que houve {embora contraditória) entre o espírito oligárquico da burguesia agrá- 
ria e o mandonismo ascético do jacobinismo florianista não se entende a passagem do mili- 
tarismo a um controle civil que jamais foi realmente “civilista”. 
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tanto se faz a paz mantendo-se o respeito à Presidência, como Prudente 
retomou o Poder. 

Espedalmente neste último episódio, a “união nacional dos republi- 
canos, ou seja, a capacidade de conter o jacobinismo nos limites (quase 
sempre arranhados) da lei no que se refere à Presidência e a tolerância dos 
paulistas que conciliam o tempo todo, salvou o início de rotinização do 
poder civil republicano. 

Depois disso, o desgaste interno das Forças Armadas e a incapacidade 
de organização do Partido Republicano Federal como peça básica da 
estrutura republicana de poder começaram a desenhar os contornos que a 
Primeira República iria ter em forma permanente. Especialmente o caso do 
PRF é significativo. Floriano deixou que Glicério organizasse o Partido, mas 
não viu nele mais do que um instrumento de controle da Câmara. Não 
poderia interessar ao republicanismo militar uma estrutura concorrente ao 
Exército como forma de sustentação do poder. Prudente lhe segue os passos. 
De tal forma que o PRF, na justa caracterização de Carone, é “mais uma 
frente comum do que um agrupamento político-ideológico 7 ’. 

Não obstante, e apesar de não ser esta a pretensão de Glicério, que, de 
fato, quando condestável da ordem político-parlamentar parece ter aspi- 
rado à chefia de um partido real, essas funções de clearence-house das dis- 
sidências e oficialismos tinham que ser exercidas no Parlamento. Uma das 
peças angulares do “sistema” que Campos Sales vai montar e que 
Pinheiro Machado vai corporificar é a relação da Presidência (a Lei 
Maior, a Federação, o Poder Moderador do Império) com o regionalismo 
e a multiplicidade de interesses locais e de facções, ou seja, como podem 
as oligarquias articular-se para fazer o semblant de um partido. 

A linha-dura de Glicério, florianista e centralizador, mas ao mesmo 
tempo chefe local do mais forte setor oligárquico restaurado do país, ter- 
minaria por provocar um choque entre o Presidente e o Chefe do Partido. 
A aceitar-se a linha de Glicério ter-se-ia, com o tempo, que marchar para o 
sistema de Partido Único e de fusão entre o Estado e o Partido, em condi- 
ções tais que faltava à base da sociedade força para tanto: ela era centrípe- 
ta, localista, clientelística e dispersa. Partido único possível era só o 
Exército e teria de exercer o poder tirânico. Como poderiam os republica- 
nos civis adotar uma forma política que nos limites tirar-lhes-ia o poder 
das mãos para concentrá-lo num só canal? 

Prudente se opôs, com o tempo, à ação de Glicério e pediu a Campos 
Sales - Governador de São Paulo - que interviesse quando o primeiro quis 
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impor em 1897 o nome do Presidente da Câmara. A derrota de Glicério 
levou-o a perdas subsequentes, inclusive de sua posição em São Paulo, no 
PRP, e à fragmentação do PRF com a “dissidência” glicerista dos chama- 
dos Republicanos , em oposição à Concentração , da maioria que passou a 
dar base de sustentação a Prudente. 

Começavam, pois, a gestar, no meio das lutas entre “florianistas” e 
governistas, e frente aos sérios desafios desmoralizantes da Campanha de 
Canudos, bem como às tentativas no Sul de militarização das polícias a 
um ponto tal que se inquietava o Exército com uma possível perda do 
monopólio da força, as bases para a institucionalização do “sistema oli- 
gárquico . Contestando os gliceristas, o Presidente eleito para a Câmara, 
Artur Rios, defendeu a política de Prudente, dizendo: 

é preciso afirmarmos o direito que ele tem e que não podia prescrever, à 

direção e à iniciativa entre os amigos políticos, que o elegeram.” 35 

Repudiava-se qualquer “tutela” — parlamentar — ao Presidente. Com 
isso e afastada a ameaça militar direta de inspiração “florianista”, espe- 
cialmente depois do atentado fracassado ao Presidente e da morte de seu 
Ministro da Guerra no mesmo ato, o 5/11/97 (que ensejou forte repressão 
governamental, inclusive posterior fechamento do Clube Militar), o 
Pacificador restabeleceu o primado do poder civil e encaminhou a 
sucessão em termos que o tornaram, além de Chefe do Estado, chefe da 
política nacional. 

Daí por diante o Presidente da República passa a ser, automaticamen- 
te, o Chefe do Partido, mas este não será mais a máquina sobranceira de 
Glicério. Antes será — um pouco como na conceituação implícita da cita- 
ção que transcrevi de Floriano, mas com outro sentido - um estado de 
espírito que outra coisa não é senão o Grande Clube Oligárquico. A tare- 
fa de operacionalização deste sistema coube a Campos Sales e por ele foi 
exercida com perfeição. 

A descrição da montagem deste sistema, bem como a análise de seu 
sentido explícito, encontraram na pena do próprio Campos Sales o 
melhor expositor. 36 Política dos governadores”, será chamado o sistema. 

35 Citado por Carone, p. 161. 

Ver os extratos de trabalhos de Campos Sales publicados por Edgard Carone - 
A Primeira República. Bertrand Brasil, Rio de Janeiro. 
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Política dos Estados será melhor designativo, pensa seu autor. Pouco 
importa como veio a ser designado o sistema, de fato tratou-se de reco- 
nhecer que depois de controlados os focos abertos de oposição aos quais 
me referi acima, caberia organizar a política de um modo tal que as “che- 
fias naturais” - ou seja, a expressão direta da dominação oligárquica local 
- tivessem mecanismos explícitos de funcionamento. 

A política Até Campos Sales as dissidências estaduais e a divisão entre 
oligárquica Executivo e Legislativo ganhavam contornos ásperos graças 
às repercussões que encontravam na tropa e ao fato de que o florianismo e 
demais tendências militares mesclavam-se com as oposições civis. Su- 
jeitadas estas ao poder presidencial, a grande querela política limitar-se-ia 
às alianças e diferenças entre Governo Federal e Governos Estaduais ou 
suas oposições. Noutros termos, voltar-se-ia formalmente aos períodos 
em que as oposições locais poderiam transformar-se em Governo graças 
às derrubadas promovidas pelo Moderador. Campos Sales, consciente de 
que assim seria na falta de partidos e convicto de que a direção ou a orien- 
tação de um processo político “é uma função que pertence a poucos e não 
à coletividade”, 37 propôs um “Pacto Oligárquico”, capaz de dar cabida a 
um sistema baseado numa liderança que mais do que pessoal (como no 
Moderador) seria “institucional”. À condição, entretanto, de que o acesso 
à “institucionalidade” se restringisse àqueles capazes de exercer uma 
“soberania diretora”. Este pacto consistia basicamente no seguinte: 



1?) Em matéria de teoria do Estado, “independência entre os Poderes” 
mas preeminência presidencial. Nem sequer se aceitavam Conselhos 
de Ministros como norma administrativa, para marcar que o 
Presidente delibera responsavelmente, como chefe, “cuja autoridade 
legal e moral jamais deverá desaparecer atrás dos seus ministros”. 

2?) O Legislativo não governa nem administra. “O Poder, que, pela 
natureza de suas prerrogativas, se acha em condição de esclarecer 
e dirigir, é o Executivo”, e o Congresso tem necessidade de que sua 
maioria seja esclarecida, e, sob certos assuntos, dirigida. 

3?) Conseqüentemente, é preciso buscar uma fórmula que solidarize 
as maiorias com os Executivos. Esta, no plano formal e na expres- 



3? Transcrito em Carone - A Primeira República. A mesma idéia repete-se frequentemente 
no pensamento de Campos Sales. Para ele, p. ex., os partidos funcionavam quando sua 
organização e disciplina baseavam-se “na obediência à direção dos chefes" e as assembléias 
políticas deveriam “homologar" a decisão dos que exercem a “soberania diretora". 
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são de Campos Sales, decorreria de que o mesmo sufrágio que 
elege a um deve eleger ao outro poder. Na prática, o Presidente 
propôs que se reconhecesse automaticamente a “legitimidade” das 
maiorias estaduais. 

4?) Com isso, ou seja, com a promessa (que não foi cumprida em 
todos os casos por Campos Sales) de que o Governo Federal não 
apoiaria dissidências locais, as situações se obrigariam a apoiar a 
política do Presidente. 

5?) O mecanismo prático para isto foi a alteração na maneira pela 
qual se fazia o reconhecimento da “lisura” das atas eleitorais. Até 
então, como era habitual a fraude e como as dissidências apresen- 
tavam resultados eleitorais diversos dos resultados oficiais locais, 
as oposições podiam, com apoio federal, fazer representantes seus. 
Daí por diante, por acordo aprovado na Câmara, a “Comissão de 
Verificação de Poderes”, que deveria resolver as dúvidas sobre 
quem havia sido eleito, passaria a aceitar as atas assinadas pelas 
maiorias das Câmaras Municipais (que eram as competentes para 
isto) e o sistema de controle parlamentar seria supervisionado pelo 
Presidente da Câmara anterior, de tal maneira que se evitassem 
surpresas que a praxe então vigente de dar ao mais idoso eleito 
(nunca se sabe de que facção seria o mais idoso) poderia acarretar. 

Apesar de que houve casos em que Campos Sales interveio para sus- 
tentar facções opositoras, no geral seguiu essa “doutrina”. Afastou, por 
exemplo, no Rio Grande do Sul, o comandante militar que se opunha à 
oligarquia dominante local, e em geral manteve as “situações” que esta- 
vam no poder. 

Assim, sem criar um Partido Único , deixou que a multiplicidade das 
oligarquias locais consolidasse o poder em seu âmbito e chamou à 
Presidência a condução das grandes questões, para as quais contava com 
apoio incondicional do localismo. Grande questão por excelência num sis- 
tema deste tipo, no âmbito federal, é a da sucessão. E o teste foi plena- 
mente satisfatório: Campos Sales encaminhou o nome de um ilustre con- 
terrâneo, que não era “histórico”, e conseguiu, graças à forma tipicamen- 
te de política de Clube de Eleitos que adotou, aceitação mais que razoável 
para seu candidato. 38 



38 Vale a pena ler a descrição feita pelo próprio Presidente, em carta pessoal, sobre como 
logrou apoios para Rodrigues Alves. Ver m A Primeira República. 
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À sombra deste “sistema” floresceu o “coronelismo” da Primeira 
República ou, melhor - como chama a atenção Victor Nunes Leal 39 o 
coronelismo foi a base de uma possível política dos Estados. Com efeito, 
o coronelismo não expressa o apogeu do privatismo local, como alguns 
pensam, mas manifesta um compromisso entre o poder estatal que neces- 
sita de votos e o poder econômico privado (que já está em decadência na 
República) dos donos da terra. A eleição em níveis municipal e estadual 
com inexistência de partidos reais levou à transação entre o Estado (que 
fornecia a polícia e os juízes) e os “coronéis”, que forneciam os votos de 
cabresto. Não era isso suficiente, como aponta o mesmo Victor Nunes a 
quem estou seguindo na interpretação, para impedir oposições locais, res- 
pondidas sempre pelas truculências oficiais, às vezes seguidas de vingan- 
ças. Daí, acrescento, a necessidade da fraude eleitoral aberta, feita em 
conluio entre os políticos e os coronéis governistas, e o rosário de oposi- 
ções sufocadas e dissidências várias. As brigas nas cúpulas dos aparelhos 
estatais levavam os dissidentes a buscar apoios em coronéis não oficialis- 
tas momentaneamente. 

A tão pobre esqueleto real reduzia-se, na verdade, a ossatura da “dou- 
trina” Campos Sales. Com ela, entretanto, complementara-se a institucio- 
nalização do sistema oligárquico. Se este vinha do passado como uma 
característica local, ganhou foros de sistema nacional de dominação quan- 
do o próprio equilíbrio entre os Poderes da República passou a depender, 
como na concepção de Campos Sales, de uma vontade diretora cujas 
“bases naturais” eram a violência local e a transação entre as máquinas 
político-administrativas dos Estados e os interesses político-econômicos 
de donos de terra e de votos. 

Como em toda ordem tradicional e elitista, feita abstração das bases 
reais de poder, a “Grande Política” dá-se como se a nódoa do pecado ori- 
ginal do sistema de eleições fabricadas nada tivesse a ver com os verdadei- 
ros problemas nacionais. Campos Sales lançou-se a eles de rijo: “saneou” 
as finanças pela forma que se viu no item correspondente, restabeleceu o 
crédito e a confiança do país no exterior e entregou o Governo a outro 
paulista que, mais do que ninguém, governará como um “administrador 
progressista”. 



39 Ver o estudo clássico de Victor Nunes Leal - Coronelismo , Enxada e Voto , o município 
e o regime representativo no Brasil. Rio de Janeiro, Edição da Revista Forense, 1948, espe- 
cialmente pp. 182-185. 
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As oposições continuarão a existir, mas à margem do sistema — pelo 
menos até que, em novos assédios, militares, turba urbana, dissidências 
históricas etc., voltem, noutros Governos, a perturbar com mais êxito a 
Pax oligárquica. Até lá, a doutrina dos “chefes naturais”, da predominân- 
cia do Executivo e nele do Presidente, bem como esse peculiar arranjo 
entre localismo, máquina estatal e clube de notáveis em vez de partidos, 
caracterizarão a República que, mais do que dos “coronéis”, foi dos oli- 
garcas que controlavam, além das fazendas, a máquina estatal. 
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0 PODER DOS ESTADOS. 
ANÁLISE REGIONAL 



1. AUTONOMIA E INTERDEPENDÊNCIA: 

SÃO PAULO E A FEDERAÇÃO BRASILEIRA, 1889-1937 

(por JOSEPH LOVE) 

0 PAPEL de São Paulo na política federal de 1889 a 1937 foi único em 
razão das opções que se apresentaram aos estadistas paulistas. 
Conquanto São Paulo não pudesse dominar sozinho o Governo Fede- 
ral, podia geralmente agir de acordo com Minas Gerais para controlar o 
Executivo Federal e, através dele, todo o Governo Central. Se São Paulo 
perdia para alguma combinação de outros poderes, podia ainda perseguir 
os próprios objetivos em virtude das suas imensas rendas estaduais e do seu 
poder de empréstimo. Na realidade, os estadistas paulistas esperavam con- 
sideravelmente menos do Governo Federal que os de Minas Gerais. As exi- 
gências básicas de São Paulo giravam em tomo de serviços que somente o 
Governo Central poderia proporcionar - aval para os empréstimos feitos 
no estrangeiro, controle da política monetária e de divisas, e representação 
dos interesses econômicos do Estado no estrangeiro através de canais diplo- 
máticos. Como a economia de São Paulo avultasse sobremaneira na econo- 
mia nacional, as crescentes rendas do Estado eram uma garantia de que os 
interesses paulistas não seriam negligenciados, fossem quais fossem as polí- 
ticas do Governo no Rio. Não obstante, a história se complica não só pela 
mudança das “regras do jogo" depois de 1930, mas também pela natureza 
mudável do Governo, tanto no nível federal quanto no nível estadual. 

0 gigantismo Grande parte dessa mudança tem suas raízes na direção 
paulista e no r j tmo d 0 crescimento das economias estadual e 
nacional. São Paulo é hoje o gigante econômico da Federação, e no fim da 




